
Fls.__________ 

 
Reunião de 28/03/2022 

1 

 

ATA N.º 07/2022 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS REALIZADA 

EM VINTE E OITO DE MARÇO DE DOIS MIL E 

VINTE E DOIS 

 

---- Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, nesta Vila de 

Nelas e edifício dos Paços do Município, reuniu pelas quinze horas, a Câmara Municipal de 

Nelas, em reunião ordinária pública, por videoconferência, ao abrigo do disposto no art.º 

3.º/3, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, na redação da Lei n.º 13-B/2021, de 05 de abril, 

sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral, 

estando presentes no Salão Nobre, o referido Senhor Presidente da Câmara e os Senhores 

Vereadores Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro 

Rodrigues, Dr. Fernando António Pais Silvério, Artur Jorge dos Santos Ferreira e Aires 

Manuel Antunes dos Santos e por videoconferência, o Senhor Vereador Dr. Manuel 

Alexandre Henriques. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

---- Foi presente o resumo diário de tesouraria referente ao dia útil anterior, que apresentava 

os seguintes saldos: - Total de disponibilidades da Câmara Municipal - 2.140.821,90 euros 

(dois milhões cento e quarenta mil oitocentos e vinte e um euros e noventa cêntimos); - De 

operações orçamentais: 1.598.858,87 euros (um milhão quinhentos e noventa e oito mil 

oitocentos e cinquenta e oito euros e oitenta e sete cêntimos); - De operações não orçamentais: 

541.963,03 euros (quinhentos e quarenta e um mil novecentos e sessenta e três euros e três 

cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

---- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral, cumprimentou 

todos os presentes. Desejou-lhes as boas vindas a mais uma reunião da Câmara Municipal de 

Nelas. Cumprimentou a Senhora Vice-Presidente da Câmara, a Senhora Vereadora, os 

Senhores Vereadores, o Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques por 

videoconferência, o Público presente e os Colaboradores da Autarquia. De seguida deu 

conhecimento da situação financeira da Autarquia, já referida no ponto anterior. Entrando no 

Período de Antes da Ordem do Dia, o Senhor Presidente afirmou que queria falar de três, ou 

quatro assuntos no Período de Antes da Ordem do Dia para conhecimento da Autarquia. Um 

primeiro, para expressar um Voto de Pesar ao Senhor Professor João Carlos Senna Martinez, 

emérito Arqueólogo, com uma forte ligação ao Concelho de Nelas, ao nosso património 

cultural megalítico e também ao trabalho que desenvolveu e estando com proximidade 

também muito forte e muito ligado aos Bombeiros Voluntários de Canas de Senhorim e 

também por todo o Concelho, um Voto de Pesar que, obviamente, gostaria que fosse 

associado a todos os Senhores Vereadores e aos restantes Membros da Autarquia. Depois, 

sobre isso, também solicitará mais à frente porque o Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre 

Henriques também esteve nas cerimónias fúnebres, para que possa também, depois, alongar-

se um pouco mais sobre esta questão. E, portanto, ele, Senhor Presidente, gostava que esse 

Voto de Pesar fosse um Voto de Pesar sentido ao Senhor Professor João Carlos Senna 



Martinez, que muito contribuiu para o nosso património cultural, na investigação sobre os 

nossos antepassados e sobre nós como civilização. Dizer ainda também que, nesta questão, 

está-se a proceder, com o empreiteiro, à requalificação da empreitada da Estrada das Caldas 

da Felgueira para Vale de Madeiros, com início já durante o dia de hoje, nesta semana e que 

irão continuar. E depois voltarão a este assunto sobre a Unidade de Saúde Familiar de Nelas, 

o seu funcionamento, mais à frente quando falarem do ponto 5, da Delegação de 

Competências na Área da Saúde, que estão aqui dois temas, nos pontos 5.1 e 5.2, que é para 

falarem também sobre esta questão e lá voltarão, então, mais tarde, sobre este assunto. E falar 

que foi apresentado um novo logotipo do Município, que era uma das questões que estava no 

Programa desta Candidatura de recuperar a imagem de Nelas Coração do Dão, bem como, 

naturalmente, este ano avançar-se para a realização presencial, assim esperam, de mais uma 

edição da Feira do Vinho de Nelas. Dizer ainda que nesta questão, o Executivo esteve 

presente, como costuma estar, na BTL. Um evento promocional, onde a Câmara Municipal de 

Nelas esteve representada não só com a questão do logotipo e do vídeo na promoção 

territorial, mas também na Feira do Vinho, na sua apresentação, ou da ideia de apresentação 

das datas. Dizer que foi um evento que depois se espalhou também na Associação dos 

Municípios de Produtores de Vinhos Portugueses onde a Autarquia também esteve presente 

com Produtores e mesmo na BTL, com a degustação, com a Chef Isabel Pires Paula, com 

Santar Vila Jardim e com um conjunto de iniciativas promocionais do território. Nesta 

questão, dizer também aos Senhores Vereadores que o Executivo tem a ideia que o evento foi 

um evento de bastante impacto e com um resultado muito positivo para a promoção territorial, 

como desejaria, mas também, como nestas coisas, na avaliação, também tem que fazer uma 

avaliação com coisas menos positivas. Nessa questão, deixaria que o Executivo tinha duas 

questões para fazer também. Uma delas, também com os Senhores Presidentes de Junta na 

questão das Aldeias de Portugal com que as Caldas da Felgueira foi uma das agraciadas, o 

que muito honra o Município e honra todo o Município do trabalho feito antes, do trabalho 

que foi feito durante, ele, Senhor Presidente, acha que é uma distinção para o Município e não 

para ninguém em particular. Foi agora, como poderia ter sido no passado, ou daqui a um, ou 

dois anos. O que interessa é a distinção que foi feita e o enfoque numa localidade que está 

bem presente no coração de todos os Municipes que é, com as suas potencialidades, as Caldas 

da Felgueira. Dizer ainda que, neste desiderato, também era ideia que estivessem presentes os 

Senhores Presidente de Junta. Como os Senhores Vereadores sabem, é afeto a duas 

Freguesias. Não foi possível de todo. E, portanto, a representação fez-se através da ADD. 

Dizer ainda aos Senhores Vereadores que, em termos protocolares, o Executivo e ele, Senhor 

Presidente, como encabeçando, já falou também com o Senhor Vereador Dr. Manuel 

Alexandre Henriques, houve aqui, acha ele, Senhor Presidente, uma, ou duas falhas e serão 

sempre imputadas ao Presidente da Câmara. A primeira por a lembrança tardia também nesse 

sentido da preparação ao Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques, com um convite 

muito em cima. E outra falha que ele, Senhor Presidente, acha que também deveria ter sido 

estendido o convite e foi falha do Presidente da Câmara, aos Senhores Vereadores da 

Oposição, o convite para eles estarem presentes também porque fazia sentido estarem 

presentes todos nesse sentido. Posto isto, deixaria, então, aberto Período de Antes da Ordem 

do Dia, solicitando ao Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques, então, que pudesse, 

de alguma forma também falar da representação, uma vez que começaram também pelo Voto 

de Pesar ao Senhor Professor Senna Martinez. Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel 

Henriques. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques cumprimentou o Senhor Presidente, 

a Senhora Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, os Senhores Funcionários e o Estimado 

Público. Afirmou que queria dar uma nota muito breve aqui sobre o Senhor Professor Senna 

Martinez. O Senhor Presidente da Câmara encarregou-o de o representar no velório, coisa que 

fez e teve ocasião, de forma muito breve, no momento exigida, de dar as condolências em 

nome do Senhor Presidente da Câmara e da Câmara Municipal à Família, que agradeceu. 

Obviamente, acha que, em princípio, o Município esteve bem representado e dignificado. Os 

Bombeiros Voluntários de Canas de Senhorim, também com o apoio da Câmara Municipal, 
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tiveram uma representação protocolar. E acha que é uma forma do Município dizer Bem-haja 

ao Senhor Professor pelas muitas horas, dias, semanas, que passou aqui nas nossas Terras a 

dar-nos a conhecer aqui a nossa História. Queria só fazer uma nota de desagrado 

relativamente a uma coisa que aconteceu na BTL e que, de facto, está o Município, desde há 

uns anos a esta parte, foi o logotipo, a marca. Acha que, como disse o Senhor Presidente, 

estava na estratégia deste Executivo. Mas ele, Vereador Dr. Manuel Henriques, pensa que, 

acima de tudo, deve valorizar essa imagem e a recuperação dessa marca e que possa também, 

obviamente, este Executivo e os Executivos que se seguirem, servir de uma boa estratégia 

aqui aos interesses da população. Quer dar, aliás, os parabéns à Equipa que esteve por detrás 

da marca porque, de facto, fez um trabalho bem conseguido e parece-lhe que, com um recurso 

limitado, que o valoriza ainda mais. ---------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques. Afirmou que 

só, antes de abrir, como tinha dito, o Período à Intervenção do Período de Antes da Ordem do 

Dia, dizer uma questão que era importante salvaguardar. A imagem do logotipo foi realizada 

com Funcionários da Autarquia, que conceberam toda a imagem do logotipo e toda a 

simbologia que está por detrás deles, a unidade e coesão das Freguesias e do mapa territorial 

que também está lá devidamente plasmado. Acha também que é relevante ter-se referenciado 

nesse sentido e até por causa das atividades culturais, depois a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª 

Elsa Rodrigues, quando quiser também falar sobre as atividades desenvolvidas, ou a 

desenvolver, ele, Senhor Presidente, agradecia. Entretanto, deixa em aberto a intervenção dos 

Senhores Vereadores. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores pretendia intervir. Deu a 

palavra ao Senhor Vereador Aires dos Santos. ---------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos cumprimentou o Senhor 

Presidente, os Caros Colegas, o Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques através de 

videoconferência, os Funcionários e o Público. Afirmou que queria pegar, neste momento, em 

duas questões que o Senhor Presidente levantou e que são oportunas. A primeira é 

relativamente ao Voto de Pesar, no qual eles se associam, ao Senhor Dr. João Carlos Senna 

Martinez, uma personalidade sobejamente conhecida no trabalho que ele desenvolveu durante 

cerca de 35 anos no Município. Portanto, todo o levantamento arqueológico, portanto, 

recolha, espólio, musealização, divulgação e também, ao mesmo tempo, salvaguarda, foi um 

trabalho dele. Portanto, coordenando sempre as estações arqueológicas e todas as campanhas. 

Ele, Vereador Aires Santos, teve o privilégio de o conhecer durante estes anos todos, desde a 

vinda dele para cá até aos últimos tempos, inclusivamente, quando prepararam o Circuito do 

Megalitismo que engloba as quatro estações de Canas de Senhorim, que é Lapa do Lobo, 

Pramelas, Folhadal e Pinhal dos Amiais e depois o trabalho consequente que irá permitir, que 

é um projeto da CIM, que é integrarem-se, através de uma estação, no Megalitismo Ibérico, a 

Rota do Megalitismo. Ele teve sempre o seu quartel-general em Canas de Senhorim, portanto, 

isso é conhecido. Teve sempre um carinho e um apoio sempre especial dos Bombeiros 

Voluntários. Também da Junta de Freguesia. Portanto, ele fazia sempre os dois pontos de 

ligação por excelência também, a Junta e os Bombeiros. E, ao mesmo tempo também a 

Câmara dava o apoio possível. No último mandato também foi assim que aconteceu. Tiveram 

boas relações. Estiveram sempre presentes em todos os trabalhos desenvolvidos, nas 

campanhas, inclusivamente até fizeram um Seminário na Fundação Lapa do Lobo. Portanto, é 

com grande pesar que se despede de uma pessoa ligada a um património único, que procurou 

nas Terras aqui de Senhorim, marcar um ponto muito importante e merece uma distinção 

muito elevada atendendo ao contributo que ele fez. Nessa condição, ele, Vereador Aires 

Santos, pedia um minuto de silêncio. --------------------------------------------------------------------



---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que muito bem e que 

também ia, precisamente, pedir isso. Perguntou-lhe se queria concluir ou se faziam já o 

minuto de silêncio. -----------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos respondeu ao Senhor Presidente 

que queria fazer já agora o minuto de silêncio. ---------------------------------------------------------

---- Assim, foi feito um minuto de silêncio à memória do Senhor Professor João Carlos 

Senna Martinez. -------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu aos Senhores Vereadores. --------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que, também para que 

mais tarde a memória do Senhor Professor João Carlos Senna Martinez fique transmitida em 

termos geracionais, irá também contactar a Junta de Freguesia de Canas de Senhorim, uma 

vez que ele, Vereador Aires Santos, também faz parte. -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente pediu ao Senhor Vereador Aires Santos que deixasse só dizer-lhe 

que ele, Senhor Presidente, devia também ter-se adiantado também em relação a isso. Na 

próxima reunião da Comissão de Toponímia irá ser proposto à Junta de Freguesia de Canas de 

Senhorim parecer sobre a atribuição do nome de uma Rua ao Senhor Professor Senna 

Martinez. Não sabia se era isso que o Senhor Vereador Aires Santos ia dizer. --------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos respondeu ao Senhor Presidente 

que era, exatamente, esse o seu pensamento porque, depois era o que ele estava a dizer, para 

depois transmitir a memória. ------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que era uma ideia deste Executivo, também proposta até 

pelo Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques também no âmbito desta reunião. ------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos continuou: que num dos futuros 

arruamentos de Canas de Senhorim figure o seu nome. -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que estava agendado 

isso também. Que já estava, aliás, a indicação à Senhora Dr.ª Susana Henriques também nesse 

sentido. Vai ser feita, brevemente, uma reunião da Comissão de Toponímia, não, 

exclusivamente, por isso, mas para uma atualização da atribuição de nomes de ruas e há 

algumas sugestões a fazer e uma delas é, precisamente, essa. ----------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que a segunda abordagem, 

conforme disse o Senhor Presidente e muito bem, tem a ver com o ponto alto que teve e que 

nos marca positivamente, que é a atribuição do Certificado das Aldeias de Portugal às Caldas 

da Felgueira. Conforme também salientou, portanto, foi um processo que obrigou a uma 

candidatura. Teve um levantamento. Teve uma intenção através da APA. Envolveu-se a ADD 

nesse período porque se a candidatura fosse apresentada por uma Associação de 

Desenvolvimento Local não traria emolumentos para o Município e então enquadrou-se as 

Caldas da Felgueira para essa candidatura que ainda bem que chegou ao ponto final, já que foi 

neste novo Executivo que foi atribuído o Selo de Aldeias de Portugal. Este atraso também foi 

evidente e a gente também tem vindo a acompanhar, deveu-se também à pandemia e isso 

prolongou-se até agora. Os selos foram atribuídos, ou foram tornados públicos, na BTL. Ele, 

Vereador Aires Santos, considera que foi uma falha da Autarquia não estar representada 

porque ele, por algumas fotografias que viu, as Autarquias estiveram todas representadas para 

receber, portanto, o Certificado e o Selo. Inclusivamente, até convidaram, a própria Instituição 

convidou pessoas ligadas à Aldeia para que também estivessem presentes. E acha que era o 

ponto alto era ter recebido o Certificado na BTL. O Senhor Presidente apresentou as Aldeias 

de Portugal com a união das Juntas de Nelas e Canas de Senhorim uma vez que a Felgueira 

está dividida em duas Freguesias, juntou ao marco que divide, que é mesmo ali. O marco é 

mesmo ali junto à fonte. Mas, pronto, também era importante que estivesse alguém da Aldeia 

para reforçar o âmbito que envolve o projeto, que é mesmo a dinâmica e de todo o potencial 

que envolve as Aldeias de Portugal. Isto é um trabalho. Acha que há muito trabalho ainda a 

desenvolver, porque é mesmo assim. Não se esgota só na atribuição. É mais responsabilidade 

para o Município, mas para toda a gente em geral e para toda a comunidade porque vai ter um 

trabalho muito alargado para termos afirmação porque ele, Vereador Aires Santos, lembra-se 

perfeitamente a dificuldade que eles tiveram de arranjar elementos que sustentassem para que 
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houvesse ali um input às Caldas da Felgueira, que foi o caso de vir cá a Elizabete Jacinto 

promover o território. Na Etapa da Volta a Portugal foi o Joaquim Gomes. Portanto, tudo isto 

são coisas que deram uma certa alavanca ao projeto em si e que veio criar uma dinâmica à 

volta das Caldas da Felgueira. Portanto, neste momento, acha que temos que sentir orgulho no 

trabalho que foi feito e temos que, ao mesmo tempo, dadas estas caraterísticas que tem as 

Caldas da Felgueira, não esquecendo também a Aldeia da Barca, porque a Aldeia da Barca foi 

um dos elementos que muita gente tinha desconhecimento de que existia, anterior à Felgueira, 

uma Aldeia, que pode potenciar muito o Turismo e, ao mesmo tempo, já que ao mesmo tempo 

também com as Termas do Centro, também se fez aquele percurso pedestre, que é circular, de 

5 kms, que dá a volta às Caldas da Felgueira, para criar toda a dinâmica para que se crie uma 

Aldeia Termal, uma Aldeia com vivências, com história, com cultura e com tradições. ---------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Aires Santos. Afirmou que queria 

dizer sobre este ponto das Aldeias de Portugal das Caldas da Felgueira que já lhe invocou as 

razões. Dizer-lhe e bem que, como tinha falado, que muito foi feito, mas que também há 

muito ainda a ser desenvolvido nesta altura no âmbito do projeto. E pedia à Senhora Vice-

Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Rodrigues, que também está a acompanhar isso que também 

lhes desse mais informação sobre o trabalho que ainda continua a ser feito neste âmbito. Deu 

a palavra à Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Rodrigues. -----------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, 

cumprimentou o Senhor Presidente, os Senhores Vereadores e o Público em geral. Afirmou 

que queria dizer apenas que o Executivo tem já uma série de atividades agendadas para as 

Termas da Felgueira. A primeira é já sexta-feira em que vão haver poemas musicados, pens 

que por volta das onze horas. E depois estão espaçadas ao longo do tempo as outras 

atividades, mas já agendadas. Dizer também que no passado sábado realizaram a Caminhada 

que estava adiada do dia 12, ainda no âmbito do Dia da Mulher. Foi realizada em Santar. 

Tiveram vários participantes de, aproximadamente, 40, 50, incluindo os nossos Séniores. 

Tiveram oportunidade de contemplar as paisagens, as belas paisagens de vinha. E também 

foram visitar os Jardins da Casa de Santar. O feedback foi muito positivo. Gostaram bastante. 

E pensa que foi realizada com sucesso, inclusivé, pediram-lhes já mais atividades dentro deste 

âmbito. E têm também já agendado para o dia 10 a comemoração do Dia Nacional dos 

Moinhos, que será em Senhorim. Irão à Casa dos Senas onde haverá um workshop de como 

fazer o pão, a broa, à moda antiga. Depois haverá um almoço-convívio por volta do meio dia 

e meio, também em parceria com a Junta de Freguesia de Senhorim. E à tarde uma outra 

Caminhada para conhecerem os Moinhos existentes. E depois um lanche à moda antiga com 

produtos caseiros, como é o pão e a bola, que serão feitos lá nesse dia. E, neste momento, são 

as atividades mais próximas. Irão depois divulgando à medida que elas forem acontecendo. ---

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos pediu ao Senhor Presidente se 

podia só fazer duas notas. ---------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Aires Santos. -------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que até podia começar 

pelo último que é o Dia dos Moinhos, portanto, que é um Dia Nacional. Vai haver uma série 

de atividades e questionava também a Senhora Vice-Presidente se, dentro dessas atividades 

também está prevista alguma recriação histórica. ------------------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, 

respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que não. ------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que no vídeo promocional 

do Município aparece a recriação histórica dos Moinhos. Não sabia se a Senhora Vice-



Presidente estava lembrada. -------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, 

respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que sim, mas que isto é o que está planeado para 

este dia é apenas isto que acabou de lhe referir. --------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que no Dia dos Moinhos, o 

passeio, tudo isso, tem as dinâmicas que se fazem. As recriações históricas valorizam muito 

mais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, 

afirmou que terão sempre a acompanhar o Senhor Dr. Sérgio Espirito Santo, que, certamente, 

irá fazer alguma referência aos Moinhos e à sua história, claro. -------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que, ainda voltando à 

situação das Termas, não sabe se a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Elsa Rodrigues, está a 

acompanhar, têm-se feito alguns trabalhos, ou o Senhor Presidente, porque houve sempre 

aquela relação assim um bocado fria com as Termas e o Hotel. Nós temos ainda algumas 

coisas mal resolvidas. E o que é que acontece? Mesmo até no ano passado eles foram fazer, 

entretanto, algumas caminhadas porque a pandemia obrigou a que as pessoas tivessem que 

sair dos seus locais tradicionais e tivessem um contacto com a natureza até para sua própria 

defesa. Fizeram-se lá várias caminhas. E o que é que acontece? O Hotel criou até uma barreira 

natural que foi fechar a entrada que dá acesso à Ribeira da Pantanha, lá em baixo. Ainda 

continua fechada. Era bom que agora, neste novo Executivo, se criasse uma relação mais 

próxima porque é de interesse para todos porque o percurso pedestre das Caldas da Felgueira 

passa dentro dos jardins e vai à cascata da Pantanha e sai-se à ponte. Portanto, até mesmo na 

condição da Felgueira como Aldeia de Portugal, é o pior selo que pode existir numa carta é 

chegarem ali, quererem fazer o percurso e porta fechada. --------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, 

respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que esse assunto já foi abordado com a Senhora 

Dr.ª Graça e ela referiu que aquilo foi fechado porque havia pessoas, não sabe quem, que iam 

destruir os jardins, inclusivé arrancar plantas. E foi nesse sentido que fechou. --------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que havia uma coisa que 

eles tinham que ter em consideração. O vandalismo acontece um pouco por todo o lado. Mas, 

uma coisa é certa que ele sempre disse à Senhora Dr.ª Graça: as pessoas que fazem percursos 

pedestres e caminhadas são pessoas até que zelam pela natureza. Basta que fazem caminhadas 

até para recolher lixos e coisas do género, coisas desagradáveis que possam encontrar no 

percurso. Portanto, são zeladores pelos próprios percursos. Portanto, neste momento, acha que 

era importante encetar uma boa relação e pode ser que assim as coisas funcionem. --------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, como estavam a falar na questão do acesso ao rio, já há 

um tempo grande que esse acesso está limitado. Com outros assuntos que houve com 

representantes da Administração foi colocado isso em cima da Mesa, como disse a Senhora 

Vice-Presidente e aguardam que esse assunto possa vir a ser resolvido. Sobre aquela questão 

que o Senhor Vereador Aires Santos falou até da ligação das Termas ao Turismo do Centro é 

uma questão que, como o Senhor Vereador Aires Santos sabe, já falaram até na última 

reunião, que está a decorrer um Processo de Revitalização das Termas das Caldas da 

Felgueira. Ficará concluído durante este mês. E esperam que nas próximas reuniões de abril, 

de certeza absoluta já terão novidades sobre esse assunto. -------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos agradeceu ao Senhor Presidente. ---

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Aires Santos. Perguntou se algum dos 

Senhores Vereadores se queria pronunciar mais. Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. 

Fernando Silvério. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério cumprimentou o Senhor 

Presidente, a Senhora Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, o Estimado Público e todos 

os presentes. Afirmou que, relativamente à questão do Galardão das Aldeias de Portugal e 

aquilo que se passou na BTL, só tinha que lamentar, naturalmente, tinha que lamentar. E, 

infelizmente, também já não o surpreende considerando a representação institucional que o 

Município tem feito do Concelho. Não se surpreende e tem que lamentar e não se revê nessa 
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forma de estar. Tinha aqui duas, ou três questões para colocar ao Senhor Presidente que são as 

seguintes: Relativamente às candidaturas das Unidades de Saúde Familiar de Canas de 

Senhorim e de Nelas, das Escolas Secundárias de Canas de Senhorim e de Nelas e da Escola 

do Primeiro Ciclo de Vale de Madeiros. Foram apresentadas as candidaturas a Avisos – 

Convite ao Município de Nelas que previam um investimento próximo, pensa ele, Dr. 

Fernando Silvério, de próximo de 11 milhões de euros. Inclusivé, foi feito um financiamento, 

aprovado em reunião de Câmara e em Assembleia Municipal e ele gostaria de saber como é 

que está esse processo, até porque a Câmara, na altura um dos estados de maturidade seria os 

projetos e a Câmara investiu muito dinheiro nesses projetos. Nesse sentido, ele, Vereador Dr. 

Fernando Silvério, gostaria de saber como é que estão essas candidaturas. Também falando 

em candidaturas, no PAMUS, que contemplava a Rede Ciclável das Caldas da Felgueira, do 

interior da Zona Histórica de Canas de Senhorim e também do Centro Histórico de Santar, 

que ele presume que aí também estava parte do estacionamento do CAVES e ao CAVES já lá 

irá. Também gostaria de saber qual é o ponto da situação. Ainda também porque, como o 

Senhor Presidente acompanhou nos últimos 4 anos a atividade da Câmara em todos estes 

processos, relativamente à Estratégia Local de Habitação Social. O Senhor Presidente sabe 

que foi feito um Protocolo que foi assinado com o IHRU para um apoio de 2,9 milhões de 

euros para habitação social nova. Também gostaria que o Senhor Presidente pudesse 

esclarecer como é que está esse processo. Outra candidatura também que tinha sido aprovada 

e pensa que em termos dos Municípios aqui circundantes o Município de Nelas tinha sido 

bafejado com maior volume de financiamento que tinha a ver com o Sistema de Informação 

do Concelho de Nelas. Pensa que eram próximos de 400.000,00 euros. Gostaria de saber 

também como é que está. Se já lançou o concurso? Se não lançou? Em que fase é que está. 

Também, relativamente a candidaturas através da CIM, tinha feito candidaturas para o 

Sistema de Informação Intermunicipal, SINCLINQ, também. Também gostaria de saber, se 

possível, como é que estão estas candidaturas. De realçar também que no que diz respeito às 

Unidades de Saúde Familiares, regressando aqui um bocadinho e às Escolas, como o Senhor 

Presidente também acompanhou, foram feitos projetos em colaboração com os 

Agrupamentos, com o Ministério da Educação, com o Ministério da Saúde. Houve protocolos 

com estas Instituições, que vieram a reunião de Câmara. E, nesse sentido, gostaria de saber, 

então, como é que estão essas candidaturas. Outra situação também e que já tem algum 

tempo, com certeza também o Senhor Presidente se recordará, enquanto Vereador, da questão 

da Ponte das Caldas da Felgueira. Foi feita uma candidatura também e também pensa que foi 

atribuído para a Requalificação da Ponte das Caldas da Felgueira, presume que seriam 

220.000,00 euros. Na altura, o anterior Executivo fez uma peritagem, inclusivé, uma 

peritagem subaquática. Foi feito o projeto para a Ponte. Uma Ponte que é em pedra, de 1898 e 

ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, também gostaria de saber como é que está esse processo 

porque, de certeza, que preocupa todos. Falando aqui um bocadinho também, o Senhor 

Presidente já aqui referiu que ia falar também um bocadinho dos empresários, nas empresas, 

nas Áreas de Acolhimento Empresarial, o Senhor Presidente também acompanhou e sabe que 

foram cedidos a uma empresa, a PRECO, na Área de Acolhimento Empresarial, do Lote 2 e 

aproveita também para perguntar porque é que ainda não começaram as obras do Lote 2. 

Foram cedidos 5 hectares, pensa ele, à empresa LusoFinsa e 5 hectares à empresa PRECO. 

Pelo conhecimento que tem essa empresa PRECO que decidiu não investir no Concelho de 

Nelas. Estava previsto, do que ele se recorda, 50 milhões de euros de investimento, com 

eventual criação de 100 postos de trabalho diretos. E, por aquilo que ele, Vereador Dr. 

Fernando Silvério, soube, a empresa desistiu desse investimento que, como o Senhor 



Presidente sabe, como também acompanhou, investimento que, inicialmente, estava previsto 

para as antigas instalações da Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos, em Canas de 

Senhorim. E, falando também na Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos de Canas de 

Senhorim, fruto dessa possível instalação dessa empresa na Companhia Portuguesa de Fornos 

Elétricos, foram feitos vários relatórios, inclusivé várias pesquisas e chegou-se à conclusão 

que, neste momento, digamos, não reunia as condições para aquele investimento, ou para a 

instalação daquela empresa. E o que a Câmara anterior fez foi, naturalmente, enviar esses 

relatórios para as Entidades competentes, nomeadamente, pensa ele, o Ministério do 

Ambiente, APA e por aí adiante. Ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, gostaria de perguntar 

se a Câmara já teve algum feedback, alguma resposta dessas Entidades relativamente à 

Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos. Por aquilo que sabe também e pensa que o 

Senhor Presidente, numa das reuniões, já abordou isso, relativamente às Extensões de Saúde, 

que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, presume que continuam fechadas. Se existe alguma 

perspetiva delas reabrirem? Em que condições? E o que é que a Câmara tem feito para 

assegurar essa reabertura, ou não? Terminando, também perguntar relativamente a obras que 

já estavam consignadas, obras que estavam consignadas, perguntar relativamente à Ciclovia e, 

por exemplo, à Av.ª João XXIII, porque é que ainda não se iniciaram. Se não se vão iniciar? 

Se há algum acordo com os empreiteiros para não iniciar? Ou, se não há, digamos assim, 

vontade, ou opção, melhor dizendo, opção deste Executivo para não as realizar? Por agora, 

era tudo. Agradeceu ao Senhor Presidente. -------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que ia tentar responder com o tempo ainda que têm do 

Período de Antes da Ordem do Dia a tanta questão, vai tentar responder ao Senhor Vereador 

Dr. Fernando Silvério sobre essa questão e em todos os assuntos colocados. Sobre a questão 

das Aldeias de Portugal julga que já referiu a situação, em particular a questão do que estava 

programado e depois acabou por não acontecer. Mas com responsabilidade do Executivo, 

assumindo isso sem problemas. Aliás, começou a reunião, precisamente, por esse ponto, sem 

problema nenhum. Sobre as candidaturas das Unidades de Saúde Familiar de Nelas e de 

Canas de Senhorim e das Escolas Secundárias de Nelas e de Canas de Senhorim, ele, Senhor 

Presidente, nem sabe por onde é que comece, dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Fernando 

Silvério, porque é assim: Como o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério sabe, as 

candidaturas eram superiores, apresentadas pela Autarquia, do que havia na abertura do 

próprio concurso, como o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério falou e bem. Só no âmbito 

da CIM Viseu Dão Lafões, que são 14 Concelhos, como o Senhor Vereador Dr. Fernando 

Silvério sabe, só as candidaturas de Nelas para os duas partes da Educação e da Saúde, em 

cada uma delas superava o orçamento que estava atribuído no concurso. E, de facto, ele, 

Senhor Presidente, disse e com razão, que uma das questões que priorizava os investimentos 

era o estado de maturidade. Voltarão a isso, seguramente. Mas havia outros Concelhos, já 

falaram sobre isto, mas é sempre um gosto falarem sobre esta q uestão. Já falaram em 

anteriores reuniões que reuniram com a CCDRC e a CCDRC o que disse sobre esta questão 

foi, precisamente, isso, que eram procedimentos excessivamente empolados e que no que 

concerne à construção de Escolas Secundárias foi tudo remetido para o PT 2030. Portanto, 

tinha saído do PT 2020. Não constava no PRR. E seria remetido para o PT 2030. Sobre as 

Unidades de Saúde Familiar, o que foi dito e como o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério 

também sabe e já falaram aqui sobre essa questão, é que também foi deslocado, digamos 

assim, do que estava consignado em sede de PT 2020 e foi com a promessa, digamos assim, 

da comparticipação subir de 85% para 100%, em sede de PRR, para as Unidades de Saúde. 

Sobre a questão do PAMUS e da Rede Ciclável e sobre os projetos, ele, Senhor Presidente, 

depois pedia ao Senhor Vereador Artur Ferreira, que acompanhou de perto esta situação, para 

lhe dizer, embora tenha a ver também com o financiamento. Muito do que era o 

financiamento e agora, que entrou o PRR e se prepara, esperam eles também, para haverem as 

diretivas sobre o PT 2030, muitas destas questões foram transitáveis por falta de verbas e de 

financiamento, conforme foi, propriamente, dito pela CCDR. Ele, Senhor Presidente, não 

sabe, antes de avançar, se o Senhor Vereador Artur Ferreira quer falar disto, do PAMUS e da 

Rede Ciclável e, ele, Senhor Presidente, voltava depois à Habitação Social, com a Senhora 
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Vice-Presidente, Dr.ª Elsa Rodrigues e também falaria. Se pudesse ser. ---------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques pediu ao Senhor Presidente que 

depois também gostaria de falar sobre a Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos. -----------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques que 

lá chegarão. Deu a palavra ao Senhor Vereador Artur Ferreira. -------------------------------------

---- O Senhor Vereado Artur Jorge dos Santos Ferreira agradeceu ao Senhor Presidente por 

lhe dar o uso da palavra. Cumprimentou todos os presentes. Afirmou que sobre as perguntas, 

as questões que foram colocadas pelo Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério, ainda bem que 

as faz. Das duas, uma: ou não sabia o que é que tinha acontecido, ou, então, está a querer 

saber mesmo o que é que está a acontecer. O Senhor Presidente já disse a maior parte daquilo 

que aconteceu em termos de Escolas e de Centros de Saúde. Portanto, ao contrário do que o 

Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério diz, não foi um Aviso-Convite, foi um Aviso que 

abriu para os 14 Municípios da CIM. E não foi Aviso-Convite diretamente para nenhum. O 

único Aviso-Convite que houve foi para as ETAR,s todas, ainda no tempo do Governo 

PSD/CDS, que é importante lembrar isso. Agora, estas aqui não. Foi uma candidatura que 

houve. Realmente, houve investimento em termos de projetos. Dirigindo-se ao Senhor 

Vereador Dr. Fernando Silvério, afirmou que a vergonha com que este Executivo esteve na 

CCDR daquilo que lhe disse a Senhora Presidente da CCDR, ele, Vereador Artur Ferreira, 

acha que se escusavam de ter de reportar aquilo que ela lhes disse e aquilo que os trás cá. O 

que ela lhes disse foi, chamou-os loucos, por outras palavras, porque aquilo que ela disse foi: 

Como é que os Senhores se candidatam a uns valores quando têm um valor total para a CIM 

nesse valor? E, como é que os Senhores, mais que isso? E isso prova o que está a acontecer na 

Autarquia. Como é que os Senhores têm capacidade de resolver essa situação em termos de 

obra? Faltava um ano para as obras. O Executivo tem aqui obras financiadas pelo PO que não 

estão fechadas, como a Loja do Cidadão. A Loja do Cidadão terminou em 2018. Só que 

passados 4 anos não está fechada a Loja do Cidadão. Portanto, eles estão aqui a acompanhar 

obras que, muitas delas deviam estar encerradas e não estão encerradas. Ela própria lhes disse 

isso: Como é que os Senhores encerram as obras e depois querem começar obras nestes 

valores? Foi o que ela lhes disse. Portanto, ela envergonhou-os lá. E depois o que lhes disse 

foi também que não havia verbas em termos de POSEUR para aquele valor todo e para fazer 

as obras que estavam candidatadas. Portanto, aquilo que o Senhor Presidente disse foi claro. 

Em termos de Escolas vão ver como é que vai ser. Mas o que ela lhes disse claramente e não 

estão aqui a enganar ninguém: É que para o Município de Nelas dificilmente iria haver 6 

milhões de euros para obras de Requalificação das Escolas. -----------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou: Não seria dificilmente. Não haveria. ---------------------------

---- O Senhor Vereado Artur Jorge dos Santos Ferreira continuou: Sim, mas pode até 

acontecer. Mas ela, dificilmente, foi assim um modo ligeiro de lhes dizer o que queria dizer. 

Quanto aos Centros de Saúde, eventualmente, poderá ser em termos de PRR e não está fora 

disso. Portanto, por isso é que elas não foram ainda nem aceites, porque elas ainda não foram 

submetidas, nem sequer ainda há resultados sequer dessas candidaturas por parte da CCDR, 

por mais que o Executivo questione e não vai haver por enquanto. Na questão do PAMUS, 

todas as obras que foram candidatadas em termos de PAMUS, ou todos os projetos, foram 

chumbados porque, além de não haver verba, o principal problema que eles lhes disseram era 

que não estavam fundamentadas para o objetivo que tinham. Eles querem a Rede PAMUS 

com Ciclovias que liguem Zonas Industriais e aquilo que eles lhes dizem é que a única que 

podia ser, que foi aceite ainda, para já, foi a de Nelas. Todas as outras foram chumbadas 

nesses termos. Ainda assim, pelo menos para Santar há possibilidade, em termos de PRR, o 



Executivo fazer uma nova candidatura e aproveitar parte daquilo que foi feito. Está a aguardar 

também depois se até ao final deste mês, princípio do próximo mês, para fazer essa 

submissão. Das Zonas Industriais, da Área de Acolhimento Empresarial, se o Senhor 

Presidente lhe permite também, o Senhor Presidente depois melhor dirá isso também. Agora, 

o que acontece e o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério sabe muito bem, o Lote 2, para já, 

não está a ser executado, não está a ser começado por aquilo que aconteceu. É que foram 

prometidos lotes, quer para a empresa LusoFinsa, quer para a empresa PRECO. Mas foram 

prometidos. A empresa LusoFinsa só agora é que vai solicitar a atribuição desses lotes para o 

Executivo fazer a programação da candidatura. E a empresa PRECO idem. Portanto, aquilo 

que havia era intenções, como havia de se fazer um Estudo para a empresa PRECO, que não 

foi feito Estudo nenhum. E esteve parado desde há cerca de um ano. Portanto, a verdade é 

essa. As coisas não avançaram, não foi por este Executivo. As coisas não avançaram porque 

as coisas estão paradas desde há muito tempo porque não havia intenção de avançar, porque 

foi mais uma outra situação, quando foram à CCDR, que lhes foi dito isso. Portanto, se calhar, 

porque o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério não acompanhava o Senhor Presidente às 

reuniões da CCDR. Por causa disso, se calhar. E aquilo que ele lhe dizia, se calhar não era 

aquilo que acontecia na CCDR. Esse é que é o problema. Agora, da parte da Habitação Social, 

depois a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Elsa Rodrigues, falará. Mas que o deixassem só dizer 

uma coisa: Pelo menos, que ele, Vereador Artur Ferreira, se lembre, a Habitação Social é uma 

coisa. Aquilo que se queria fazer na Estratégia era outra. Que era atribuir casas a Ciganos. E 

ele não te problemas nenhuns em dizer isso. Era atribuir casas a Ciganos. E isso não pode ser 

feito. A Habitação Social, sim. Agora, a outra coisa, não. É verdade. É aquilo que lá está na 

Estratégia. A Estratégia, está lá. A Estratégia, está lá. Estão identificadas as pessoas que cá 

vieram. Porque a Habitação Social não identifica pessoas, identifica habitações necessárias. E 

depois as pessoas candidatam-se. E aqui identificaram as pessoas. Até nisso se vê a 

identificação das pessoas. ---------------------------------------------------------------------------------

----O Senhor Presidente deu a palavra à Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa 

Rodrigues. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues 

afirmou que era só para dizer que o Executivo já reuniu com a Consultora que está a tratar do 

assunto. E a Estratégia Local para a Habitação Social está em curso. E estão à espera de 

resultados, que a Consultora está, de facto, a tratar do assunto. Já foi aprovada, mas a empresa 

está a tratar da candidatura e de agilizar a situação para se resolver. --------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que a Estratégia era uma coisa e a implementação era outra 

e que o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério sabe isso também. Que, então, só mais duas, 

ou três notas antes da réplica que o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério já fez também 

questão de querer fazer e terá tempo, obviamente, para o fazer. Falar sobre a questão do site e 

do logotipo que foi apresentado na BTL também pela CIM Viseu Dão Lafões, que tem a ver 

com candidaturas anteriores e com a criação do Centro de BTT. Acha que também se deveria 

referir, eventualmente, também a essa questão. E dizer que já foi feito, tinha que ser feito até 

ao final de novembro e foi feito já por este Executivo, duas condições sine qua non para o 

Centro BTT ser oficializado e os circuitos também, que era a limpeza dos percursos e a 

sinalização que ainda não estava efectuada e foi concluída. E sobre a questão da empresa 

PRECO e do Lote 2 da Área de Acolhimento Empresarial, eles já falaram disto e voltam a 

falar e voltarão a falar as vezes também que forem necessárias, obviamente. Mas é para dizer 

que o Executivo tem reunido com a empresa PRECO. Não sabe se o Senhor Vereador Dr. 

Fernando Silvério tem outra informação adicional que o Executivo não disponha. E tudo 

estada a ser feito nesse sentido. Aliás, na reunião que fizeram, a área que solicitaram ao 

Executivo até é um pouco maior, a Autarquia disponibilizou tudo que lhe foi pedido, 

inclusivé, o Estudo que havia, que estava no próprio Protocolo para ser feito. Também sobre 

este Lote 2, a própria empresa LusoFinsa, o Executivo tem feito reuniões com a empresa 

LusoFinsa no sentido de agilização para o projeto de expansão que estava falado e que vai ser 

agora oficializado e que, brevemente, também virá a reunião de Câmara. Sobre as Extensões 

de Saúdem, eles já falaram também sobre isso. Mas podem falar novamente. Houve a reunião 
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com a Senhora Dr.ª Rosa Reis Marques, que é a Presidente do Conselho Diretivo da 

Administração Regional de Saúde, onde esteve presente a Senhora Dr.ª Rita Figueiredo que é 

a Diretora do ACES Dão Lafões, onde disse que havia esse compromisso da ARS e da ACES 

Dão Lafões, de reabrir as Extensões de Saúde de Santar e de Carvalhal Redondo, conforme 

também eles próprios definiram isso no período pós pandemia como agora seria para 

oficializar. O Executivo ainda hoje falou com a Senhora Dr.ª Rita Figueiredo sobre essa e 

outras questões e um dos assuntos em cima da Mesa foram, precisamente, as Extensões, que a 

Senhora Dr.ª Rita Figueiredo disse que seria um assunto para, conforme tinha ficado também 

referenciado nessa reunião, ser para ser alinhavado para breve. Sobre a questão das Unidades 

de Saúde Familiar, a Senhora Dr.ª Rita Figueiredo, eles também falaram e remeteram para 

uma reunião nova que haverá com a Administração Regional de Saúde por causa do âmbito 

da Delegação de Competências, como houve uma esta sexta-feira onde a Senhora Vereadora 

Dr.ª Salomé Simões, desta vez, ele, Senhor Presidente, acha que ela não esteve cá, mas 

também foi feita por causa da transferência de competências e, portanto, sobre esse assunto, 

também a Autarquia está a fazer o respetivo acompanhamento. Em relação à Av.ª João XXIII, 

o Executivo já reuniu com o empreiteiro e brevemente, depois se diligenciarão outras 

démarches que será para aproveitar a candidatura e avançar nesse sentido. Sobre a Companhia 

Portuguesa de Fornos Elétricos eles tinham falado na questão até do Estudo, mas até agora 

ainda não chegou nada de novo, o Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques depois quer falar. 

O Executivo também está interessado em que haja o esclarecimento sobre essas questões. E 

deixar uma nota sobre as ETAR,s e sobre as obras. As ETAR,s e as obras, há bocado estava a 

falar disso, quase nenhuma das obras têm processos encerrados. Mesmo as ETAR,s, o 

Executivo, neste momento, sobre o financiamento das ETAR,s, acha que era importante falar 

disso, começou com 85%, que era o que estava. Entretanto, houve financiamento definido 

para as ETAR,s das Freguesias. Entretanto, neste momento, com o custo que houve, a 

comparticipação já diminuiu de cerca de 61,08% do que era, o que obriga a um esforço 

financeiro da Autarquia para fazer o diferencial na ordem dos 78.000,00 euros. E este 

encerramento implica, por exemplo, que seja feita, que estava contemplado, por exemplo, o 

encerramento da ETAR de Nelas II, mas não estava contemplada a remoção das lamas e que 

vai ter que ser feito um procedimento e com custo adicional sobre essa matéria. Respondeu ao 

Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que não estava não e que lhe podia até mostrar o 

contrato, até lho trás. Disponibiliza-lhe isso com facilidade. Na ETAR de Nelas I não fazia 

parte o desmantelamento. Vai ter que ser feito. E também do Folhadal. Vão ter que ser feitos 

procedimentos para desmantelamento, quer da ETAR de Nelas, quer da do Folhadal, que não 

estavam contemplados. Sobre a ETAR de Nelas II, o desmantelamento está contemplado, mas 

não a remoção das lamas. Tem um custo bastante significativo, na ordem dos 90.000,00 

euros. Já valores com IVA. E na questão da ETAR de Nelas III, pronto, é a conclusão do 

processo. Portanto, sobre estas ETAR,s há uma outra ainda que também terão que fazer o 

desmantelamento da ETAR, que é a de Vilar Seco, porque também não está consignado em 

sede de projeto o seu desmantelamento. E, portanto, há um conjunto de outras 

responsabilidades que também que terão que ser feitas sobre as obras, até no sentido do que 

falava o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. Perguntou ao Senhor Vereador Dr. Fernando 

Silvério se queria replicar, como pediu. -----------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Artur Jorge dos Santos Ferreira afirmou que queria fazer só uma 

pergunta e também mais uma anotação da situação da BTL e das Aldeias de Portugal. Parece 

que o fetiche, afinal, de ir buscar prémios e de inaugurações afinal parece que não é deste 

Executivo. E ele vai ser sério. O único Presidente de Câmara que esteve presente foi o Senhor 



Presidente da Câmara Municipal de Penalva do Castelo, da ADD, foi o único Presidente de 

Câmara que esteve presente. De Mangualde também não esteve presente. O de Nelas não 

esteve presente. Foi assim combinado entre os Presidentes de Câmara. Ele esteve presente 

porque naquele dia também era o dia de Penalva do Castelo estar na BTL, na CIM, porque, 

sem calhar, também não estaria presente. Portanto, até nisso podem ver depois a situação. 

Agora, ele, Vereador Artur Ferreira, deixava só uma questão também ao Senhor Vereador Dr. 

Fernando Silvério. Não está a dizer que foram convidados, mas o Senhor Presidente já 

esclareceu isso. O Executivo foi convidado. Todos os Executivos foram convidados. Agora, 

só queria fazer uma pergunta, se fosse possível, até porque durante a Campanha foram 

afixados uns placards a dizer que estava tudo assegurado para as Escolas Secundárias e para 

os Centros de Saúde. Porque é que não foi feito o concurso das obras para os Centros de 

Saúde e para as Escolas Secundárias? Já que era para fazer tudo, estava tudo tão certo, porque 

é que não foi feito, nem as candidaturas, quando foram feitas, por exemplo, para a Av.ª João 

XXIII em que foi feita a candidatura, foi feita a assinatura do contrato, sem estar à espera de 

ser aprovado pela CCDR, sequer, o valor que era de financiamento? Porque é que para estas 

obras também não foi feito isso? Era a pergunta que ele, Vereador Artur Ferreira, deixava. Já 

que eram tão importantes e estava tudo tão assegurado, porque é que não foi feito isso? --------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques que queria 

falar sobre a questão da Companhia Portuguesa dos Fornos Elétricos. -----------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques afirmou que sim só para dar um 

contributo modesto aqui nesta discussão. Pensa que acha que não vai aqui ensinar nada ao 

Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. Ele pensa que o Senhor Vereador Dr. Fernando 

Silvério conhece bem este assunto até porque, de alguma forma, ou por ação, ou por omissão, 

participou nele no outro mandato. Acha que convém aqui recordar em que ponto estão e o que 

é que passaram. Como muitos se recordarão, no anterior mandato foi transmitido pela Câmara 

Municipal e pela Junta de Freguesia de Canas de Senhorim, à época, que, de facto, pela 

remoção dos resíduos exteriores que estavam espalhados no complexo das antiga Companhia 

Portuguesa dos Fornos Elétricos, a questão ambiental se resolveria e que lhe permitissem a 

ligeireza, por obra e graça do Espírito Santo. E, de facto, esta ideia foi vendida pelo Executivo 

anterior, até que também, de uma forma, digamos, tão rápida, quanto surpreendente, enquanto 

se assinava um protocolo para a instalação de indústrias no local, aparece aquilo que era 

muito previsível que acontecesse. O que foi feito não foi uma recuperação ambiental, foi 

apenas uma remoção dos resíduos que estavam, digamos, visíveis e que resultou, 

efetivamente, digamos, num reconhecimento do anterior Executivo, já no mês de setembro 

em que estava, digamos, em fim de mandato, que, efetivamente, estava todo o trabalho por 

fazer. Ou seja, qual é a situação que temos? Quando chegaram, em outubro, à Câmara 

Municipal, que era uma situação que os preocupava bastante, tentaram perceber como é que 

estava este assunto. E este assunto, neste momento, está na APA. Existe, digamos, um Plano 

de Avaliação de Descontaminação de Solos que foi apresentado pela Caixa Geral de 

Depósitos, que tem estado em avaliação e que, obviamente, o Município, pensa que o Senhor 

Presidente o corrigirá, ou a Senhora Vice-Presidente, se ele, Vereador Dr. Manuel Alexandre 

Henriques, estiver equivocado, acompanhará de muito perto, certo que fará uma coisa muito 

diferente do que fez o Executivo anterior. Será transmitido com muita transparência de qual é 

a situação. É um assunto que preocupa também a Junta de Freguesia de Canas de Senhorim. É 

um assunto que é resolúvel. Mas, infelizmente, foi colocado debaixo do tapete nos últimos 

anos. Não está a dizer que será culpa do Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério, com certeza 

q ue não. Este era um assunto que, tanto quanto sabe, estava muito materializado no anterior 

Presidente da Câmara. Mas, efetivamente, dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Fernando 

Silvério, o Executivo anterior não sai nada bem nesta história porque, ele, Vereador Dr. 

Manuel Henriques, também diria, também escondeu este assunto até setembro e ele aparece já 

com este Executivo mais um problema ambiental para resolver. A situação é um pouco 

preocupante. Mas, obviamente que ele, Vereador Dr. Manuel Henriques, tem a certeza de que, 

em termos de transparência, vão encará-lo de frente. Não vão omitir nenhum Estudo e nem 

vão, certamente, sinalizar este assunto apenas em fim de mandato. Espera, decididamente, até 
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porque sabe a ideia do Senhor Presidente sobre este assunto que vão tomar uma posição 

firme, quer junto do Instituto do Ambiente, quer do proprietário do terreno que, neste 

momento, está, tecnicamente, a avaliar de que forma é que se faz essa limpeza. Neste 

momento é o que pode dizer. Não sabe se o Senhor Presidente também quererá acrescentar 

alguma coisa. Mas, obviamente, será tudo feito com grande transparência e pensam deixar 

uma herança melhor do que aquela que receberam no que concerne à Companhia Portuguesa 

de Fornos Elétricos. ----------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques que bem 

sintetizou a questão e que eles até se propuseram a isso em termos de Programa Eleitoral de 

investigar até ao fundo a questão do passivo ambiental do terreno da Companhia Portuguesa 

de Fornos Elétricos. Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. ------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério agradeceu ao Senhor Presidente 

por lhe dar o uso da palavra. Dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques, 

afirmou que toda essa sua narrativa seria interessante, mas há aqui um pressuposto inicial que 

o Senhor Presidente se quiser pode-lhe dizer. É que no anterior Executivo existiu uma 

declaração da CCDR, que o Senhor Presidente sabe e que ainda não o ouviu falar, que, grosso 

modo, dizia que aquele espaço estava descontaminado. E foi essa declaração até, que ele, 

Vereador Dr. Fernando Silvério, se lembra, o Senhor Presidente, se calhar, não se lembra, 

convém-lhe agora. E foi essa declaração, que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, se lembra, 

que até foi entregue ao promotor para entregar no IAPMEI, para efeitos de candidaturas. Por 

isso, o anterior Executivo nunca escondeu o Relatório. Pelo contrário. Pelo contrário. Pelo 

contrário, dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques. O anterior Executivo fez 

tudo que estava ao seu alcance naquela circunstância para arranjar uma solução para a 

Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos. Demorou muito tempo? Claro que sim. Já existe 

uma solução? Não, neste momento. Mas o anterior Executivo fez tudo, fez tudo, com o 

proprietário, com as Entidades, com a CCDR, com a APA, com o Ministério do Ambiente. 

Ou seja, existia uma declaração e foi essa declaração que foi entregue ao Promotor para 

entrega nas diversas Entidades. Por isso, imagina que o Senhor Vereador Dr. Manuel 

Henriques estava com este discurso porque desconhecia isso. Admitia que sim. Mas o que a 

Câmara tinha era isso e disponibilizou a toda a gente, incluindo ao Promotor. Por isso, quando 

o Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques diz que esconderam tudo, ou deixaram chegar até 

setembro, isso não é verdade. Que o Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques desculpasse 

dizê-lo, mas não é verdade. A Câmara tudo fez, tudo fez para arranjar uma solução para a 

Companhia Portuguesa de Fornos Elétricos. E o Senhor Presidente, se quiser ser justo, porque 

acompanhou, porque acompanhou, pode corroborar isso. Bom, relativamente ao Senhor 

Vereador Artur Ferreira, ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, pensa que já lhe tinha dito uma 

vez, o Senhor Vereador Artur Ferreira fala das coisas sem saber delas, sem saber das coisas. 

Já lhe disse para ler mais. Fala da Estratégia Local de Habitação Social, não sabe o que é. De 

certeza que não a leu. É aquele cliché, aquele papão, que é construir casas para dar às pessoas 

de Etnia Cigana. Por isso é que lhe diz que para terem uma discussão séria não é nesse tipo de 

discussão que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, se revê. Não é nesse tipo de discussão que 

ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, se revê. A Estratégia Local de Habitação Social, se ele 

puder continuar, ele ouviu o Senhor Vereador Artur Ferreira. Ele, Vereador Dr. Fernando 

Silvério, conhece-a. ----------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente pediu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que fizesse o favor 

de concluir. --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério afirmou que estava convencido 



que o Senhor Vereador Artur Ferreira não leu a Estratégia Local de Habitação Social, como 

foi construída, com quem foi construída, o que é pretendido lá, quantas frações, qual é o 

Estudo que existe já das pessoas com necessidades evidentes, tudo isso. Por isso, o Senhor 

Vereador Artur Ferreira fala nisso. É o tal abanar com o papão, abanar com o papão. Isso não 

é de uma pessoa responsável que, passando a redundância, que tem as responsabilidades que 

tem aqui na Câmara, que ele acha que o Senhor Vereador Artur Ferreira fala ainda não tem 

noção da responsabilidade que tem aqui na Câmara. Que desculpasse lá, se ele puder 

continuar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que podia 

continuar. Que concluísse. --------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério agradeceu ao Senhor Presidente. 

Afirmou que, por isso, queria dizer ao Senhor Vereador Artur Ferreira que não leu, não leu, 

não sabe o que está na Estratégia Local de Habitação Social. Não sabe, não sabe porque 

senão, não. Está convencido, que ele conhecendo-o como o conhece, se soubesse o que está 

na Estratégia Local de Habitação Social não tecia esse tipo de comentários, não tecia esse tipo 

de comentários. Continuando, outra questão, dirigindo-se ao Senhor Vereador Artur Ferreira, 

afirmou que o deixava tristíssimo vindo dele, que é as Caldas da Felgueira, toda a gente fala 

das Caldas da Felgueira, uns até diziam que era menina dos olhos e por aí adiante. É-lhe 

atribuído um galardão tão importante, tão importante e ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, 

nem falou sequer na representação personalizada do Senhor Presidente, falou no Executivo, 

falou no Executivo. E o Senhor Vereador Artur Ferreira vem dizer que é um cliché, que é um 

fetiche, pedia desculpa, que é um fetiche. Ou seja, as Caldas da Felgueira, ter aquele 

reconhecimento, é um fetiche. É lamentável, isso. Quer-lhe dizer que é lamentável, isso. É 

lamentável. Isso, vindo da parte do Senhor Vereador Artur Ferreira e conhecendo-o como o 

conhece, fica surpreendido, fica surpreendido, fica surpreendido. ----------------------------------

---- O Senhor Presidente pediu aos Senhores Vereadores que deixassem acabar o Senhor 

Vereador Dr. Fernando Silvério. Que os Senhores Vereadores desculpassem lá. Pediu ao 

Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que concluísse, que concluísse. ---------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério afirmou que o Senhor Vereador 

Artur Ferreira não estava a gostar daquilo que estava a ouvir, mas tem que lhe dizer, mas tem 

que lhe dizer. ------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente pediu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que concluísse. É 

que já ultrapassaram o tempo regimental. Ele, Senhor Presidente, nunca invoca isso, mas que 

que fizesse o favor de concluir. Perguntou ao Senhor Vereador Aires dos Santos se podiam 

continuar. Pediu ao Senhor Vereador Artur Ferreira que deixasse concluir o Senhor Vereador 

Dr. Fernando Silvério. Pediu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que concluísse, por 

favor. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério agradeceu ao Senhor Presidente. 

Afirmou que, como ele estava a dizer, o Senhor Vereador Artur Ferreira não conhece, 

desconhece. E volta a dizer que é lamentável essa sua afirmação. É lamentável. Mas, bom, 

porque ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, sabe que o Senhor Vereador Artur Ferreira não 

fica incomodado por aquilo que ele diz, ou da forma como ele diz. O Senhor Vereador Artur 

Ferreira fica incomodado porque sabe que aquilo que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, lhe 

está a dizer é verdade. Isso é que fica incomodado. Isso é que o incomoda. E ele já lhe disse 

também porque o Senhor Vereador Artur Ferreira admite que não tem de saber de tudo, como 

é óbvio. Mas quando fala aí das coisas e da forma como fala delas tem que saber dos assuntos, 

tem que saber dos assuntos. E depois, ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, imagina que o 

Senhor Vereador Artur Ferreira, para esconder essas coisas que não sabe, faz essas afirmações 

que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, volta-lhe a dizer, conhecendo-o como o conhece, 

fica surpreendido. Relativamente às questões, o Senhor Vereador Artur Ferreira diz que a 

Câmara promete. Na sua perspetiva, a Câmara não promete nada, a Câmara não promete 

nada. A Câmara é uma Instituição. A Câmara faz acordos, faz protocolos, faz contratos. A 

Câmara não promete. E mais e mais e o Senhor Presidente também sabe isso. A 

disponibilização desses hectares às empresas vieram a reunião de Câmara, dirigindo-se ao 
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Senhor Vereador Artur Ferreira, vieram a reunião de Câmara e não foi isso que o Senhor 

Vereador Artur Ferreira disse, vieram a reunião de Câmara, vieram a reunião de Câmara e a 

Câmara não promete. Estão a falar de coisas sérias. Estão a falar de coisas sérias. Dirigindo-se 

ao Senhor Vereador Artur Ferreira, afirmou que sabia que às vezes também cometem erros e 

ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, às vezes, também comete erros. Mas, como ele lhe 

estava a dizer, a Câmara não promete nada, veio a reunião de Câmara a disponibilização 

desses lotes, veio a disponibilização desses lotes. Por isso, o Senhor Vereador Artur Ferreira 

pode tentar, naturalmente, construir a narrativa que quiser. Ela não tem é adesão à realidade. 

Como não tem tido, que deixasse que lhe dissesse. Não tem tido, mesmo. ------------------------

---- O Senhor Presidente pediu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério se podia terminar, 

por favor. Que concluísse, por favor. --------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao Senhor Presidente 

que tinha concluído. Agradeceu ao Senhor Presidente. -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. Deu a palavra 

ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques, mas que fosse sintético também por favor. --------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques afirmou que ia ser muito sintético. 

Em primeiro lugar, agradece as palavras do Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. Que 

podia apresentar os argumentos que quiser, mas, na verdade, vai falar com muito rigor. Ele 

tem ali à sua frente o dossiê da Companhia Portuguesa dos Fornos Elétricos, que foi o 

primeiro dossiê que ele, quando chegaram aqui à Câmara o preocupou. Estava muito 

preocupado e continua. E daquilo que o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério diz, que estão 

diante de uma aprovação, ou, digamos, de uma autorização da CCDR, mais não foi do que 

uma confirmação de que a remoção exterior daqueles resíduos foi feita de acordo com a 

intimação feita à Caixa Geral de Depósitos. Ora, ele não sabe qual é a formação do Senhor 

Vereador Dr. Fernando Silvério e ele também sabe pouco, digamos, de Engenharia do 

Ambiente, sabe pouco, mas sabe o suficiente para perceber que ninguém acreditaria que 

décadas de exposição daqueles metais pesados naquele terreno estaria resolvido com, 

digamos, uma remoção exterior. E qualquer pessoa com quem se falasse, inclusivamente, aqui 

nos próprios Serviços da Câmara, obviamente que sabia que isto era uma fantasia. Quer dizer, 

é impossível que o terreno estivesse recuperado pela remoção a baixo custo que a Caixa Geral 

de Depósitos pagou. Ou seja, o que aconteceu aqui e ele não está a culpar o Senhor Vereador 

Dr. Fernando Silvério, longe disso, longe disso, o que tivemos aqui foi uma verdadeira ficção 

do Ex-Senhor Presidente da Câmara com a anterior Junta de Freguesia no sentido de que 

tinham o problema ambiental resolvido, que com umas carrinhas tinham removido os resíduos 

e tinham resolvido o problema ambiental. Ora e que o Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério 

lhe deixasse dizer outra coisa: Quando ele diz que há coisas mal resolvidas, de facto, há. Ele, 

Vereador Dr. Manuel Henriques não se recorda, na sua permanência e não faltou a nenhuma 

Assembleia Municipal no último mandato, de alguma vez o Executivo anterior ter abordado, 

por exemplo, o tema da CUF que está nos Arquivos da Câmara, que, efetivamente, estão 

também com um problema ambiental, senão tão grave, similar ao da Companhia Portuguesa 

dos Fornos Elétricos. Quando ele diz que isto estava na gaveta é porque neste ofício da CCDR 

de 6 de fevereiro de 2020 que, basicamente, atesta que o que estava exposto no exterior foi 

removido, não podem dizer que isso resolvia o problema ambiental. O que a Câmara fez, que 

desculpassem o termo, foi um pouco o empurrar com a barriga, achar que, no fundo, isso iria 

permitir resolver o problema. Pronto, não estão aqui a atribuir culpas a ninguém. O que é 

verdade é que se depararam com isto tudo por resolver, este Executivo. E ele vai até dizer: ele 

tem a certeza e parece-lhe que é uma preocupação aqui do Executivo e ele, embora não 



estando em permanência, é um assunto que sabe que preocupa, quer o Senhor Presidente, quer 

a Senhora Vice-Presidente e também o Senhor Vereador Artur Jorge Ferreira, é que eles não 

vão, certamente, entregar isto da mesma forma com que lhes entregaram, às populações, 

obviamente. A sua preocupação  aqui não é o CDS, são as populações. Há um compromisso 

deles deste assunto ser tratado com outra seriedade. --------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques. Agradeceu os 

contributos dos Senhores Vereadores neste Período de Antes da Ordem do Dia. Avançariam, 

agora, então, para o Período da Ordem do Dia. --------------------------------------------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões pediu ao Senhor Presidente 

se podia fazer uma intervenção. --------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões. Afirmou 

que os outros Senhores Vereadores já falaram o suficiente e que a Senhora Vereadora Dr.ª 

Salomé Simões estivesse à vontade. ---------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões agradeceu ao Senhor 

Presidente por lhe dar o uso da palavra. Cumprimentou todos os presentes. Afirmou que 

estavam todos envolvidos de uma forma pessoal e individual, ou até organizacional, com a 

questão da integração da Comunidade Ucraniana. Pronto e estão todos a desenvolver 

mecanismos integradores. O que ela perguntava era se havia algum enquadramento no sentido 

de facilitar esta mesma integração já que não temos tradição aqui nas nossas Escolas de 

pessoas ucranianas porque já têm esta Comunidade instalada há muitos anos de também neste 

âmbito e das necessidades que têm ao nível de Assistentes Operacionais, possibilitar que 

destas mães e destes pais que estão a chegar, arranjar alguma forma destas pessoas também 

ocuparem estes lugares porque isso era um mecanismo facilitador também e integrador dos 

próprios alunos. Estão todos a esforçarem-se, é verdade. Mas qual é a possibilidade de isto 

acontecer? É assim: Já têm conhecimento que a Família que chegou em primeiro lugar, a mãe 

já está a trabalhar. Mas vão chegar outras. E estão a chegar outras. Isto é assim: Nós não 

conhecemos nada da cultura deles, muito menos da cultura escolar que eles têm. E se 

houvesse alguém, pelo menos de um lado, num Agrupamento e no outro, alguém que 

participasse da vida escolar, enquanto adulto, era também um elemento até tranquilizador para 

os alunos, que nós já temos dois. Amanhã vão integrar mais três. Era neste sentido de ver de 

que forma é que a Câmara também podia agilizar alguma coisa neste sentido. Agradeceu ao 

Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões. Afirmou que ia 

tentar responder-lhe. Eles já abordaram essa situação e, obviamente, abordá-la-ão todas as 

vezes que for necessário. Recorda que há uma equipa transversal dos Serviços da Autarquia 

constituída para esse efeito. Este acolhimento também tem sido feito, quer através de medidas 

do Governo, quer através de medidas das Autarquias Locais, pelos Municípios, de familiares. 

E, portanto, às vezes, também fazem esse acompanhamento. Estava ele a dizer que há uma 

Equipa transversal dos Serviços da Autarquia superentendida, digamos assim, pela Ação 

Social, para dar uma resposta mais rápida que tenha, entre outras questões, quer a 

disponibilização de edifícios da própria Autarquia, que foram preparados para o efeito e 

equipados também para o acolhimento de Famílias Ucranianas, quer também uma Bolsa de 

Contactos que está disponibilizada em contactos efectuados e também estão disponíveis, para 

uma Bolsa de Habitações de Municipes que queiram ofertar habitações nesse sentido, depois 

de validadas as condições de habitabilidade pelos Serviços do Município, quer também o 

apoio a outras Organizações, como foi feito, de transportes, de alimentos e de bens médicos, 

também para a Polónia, para os Refugiados da Ucrânia. Portanto, há um conjunto de 

iniciativas que têm sido a ser desenvolvidas, inclusivé até de empregos num levantamento que 

foi feito pela Unidade Empreende com as empresas e as IPSS,s do Concelho. Há IPSS,s que 

se disponibilizaram para isso e empresas com diversos tipos de oferta de trabalho. E há, 

inclusivé, Cidadãos, neste caso até é uma Cidadã Ucraniana que se expressa perfeitamente 

bem em Português porque está cá há muito tempo, que se disponibilizou, inclusivé, numa 

reunião que tiveram na semana passada, para fazer essa integração até da língua e de ensinar 

partes basilares, independentemente do que está já previsto acontecer, mas disponibilizou-se 
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para esse efeito. Deu a palavra à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões. ------------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões afirmou que isto, todos eles 

sabem e reconhecem o trabalho que tem sido feito. Ela refere-se especificamente à questão de 

puder, no âmbito dos Assistentes Operacionais, haver no Agrupamento, integrar uma pessoa 

destas, qual é o enquadramento desta situação porque isso, claro, isto é uma estrutura que está 

organizada. Agora, era, especifico em relação a isto porque era um mecanismo que acha que 

ajudaria muito saber da presença de alguém que tem a mesma cultura, que tem a mesma 

língua e já que as necessidades são grandes a este nível, criar aqui um mecanismo que 

possibilitasse a presença de alguém lá. ------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Elsa Rodrigues, afirmou que isso só seria viável se a 

pessoa que fosse integrada conseguisse falar o Português e Ucraniano, porque só falando 

Ucraniano, não resolve. ------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões afirmou que eram 

idealizados mecanismos também de integrá-los depois nas próprias Escolas ao nível da 

aprendizagem da língua. -----------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que essa era a sugestão da Senhora Vereadora Dr.ª Salomé 

Simões, embora ela também, como Professora, também saiba que, mesmo na questão dos 

Assistentes Operacionais, a Autarquia também, com os Agrupamentos, tem dado resposta 

também e neste momento, estão na transferência de competências, estão a falar que para a 

Autarquia vão passar mais 93 Colaboradores e, portanto, terá que haver um balanceamento 

com isso e com toda a atualização diária que vem, entretanto, do próprio Governo. Mas, 

agradeceu-lhe pelo seu contributo. -----------------------------------------------------------------------

--- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões afirmou que era no sentido 

mais da integração com mais um elemento para ajudar a integrar. ----------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões pelo seu 

contributo. Então, entravam no Período da Ordem do Dia. ------------------------------------------  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – ÓRGÃOS DA AUTARQUIA 

 

1.1.DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA 

ANTERIOR, REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2022 

---- O Senhor Presidente afirmou que se, entretanto, houver algum aditamento do que os 

Senhores Vereadores tenham visto na ata que queiram acrescentar, que estivessem à vontade. 

Portanto, ia colocá-la à votação. --------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião ordinária pública anterior, 

realizada em 28 de fevereiro de 2022. ------------------------------------------------------------------- 

1.2.DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA ANTERIOR, 

REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2022 

---- O Senhor Presidente afirmou que era com o mesmo pressuposto de algum aditamento que 

algum dos Senhores Vereadores, ou Vereadoras queiram fazer. Não havendo, colocá-la-ia à 

votação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião ordinária anterior, 

realizada em 14 de março de 2022. ---------------------------------------------------------------------- 

 

2 – OBRAS PÚBLICAS 



 

2.1.ETAR DE NELAS III – RELATÓRIO DO LABORATÓRIO NACIONAL DE 

ENGENHARIA CIVIL – CONHECIMENTO 

---- Presente o Relatório n.º 399/2021 – DE/NCE, enviado a esta Câmara Municipal pelo 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, referente à avaliação das causas das anomalias na 

Vala de Oxidação da ETAR de Nelas III. ---------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, conforme também falaram nas reuniões, este Relatório 

vem do anterior Executivo, do anterior mandato. Está muito em cima. Foi um Relatório que 

foi solicitado durante amiúde nas reuniões de Câmara, ao LNEC. O Relatório foi 

disponibilizado. Há uma informação interna que eles irão falar sobre isso e sobre os 

procedimentos a fazer. É um documento técnico que muito do que preconiza tem a ver com a 

avaliação das causas das anomalias na Vala de Oxidação da ETAR de Nelas III e que os 

principais motivos para este desempenho inadequado, são palavras da avaliação técnica, 

sejam associados a limitações de projeto e a alterações em obra face ao indicado em projeto. 

Dito isto, o Relatório que lhes foi endossado e que foi disponibilizado a todos os Senhores 

Vereadores da Câmara Municipal, remete-os, precisamente, para esta questão: Na sequência 

do contrato celebrado entre o Município de Nelas e o LNEC, Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil, referente à avaliação das causas das anomalias na vala de oxidação da 

ETAR de Nelas III, a avaliação foi feita tendo em conta o seguinte: - Análise da 

documentação disponibilizada conforme referido no ponto 1.2 do relatório, que é a última 

versão do projeto de execução, estudo geológico e geotécnico, informação referente á 

composição do betão, registos de ensaios do betão, descrição do procedimento do tratamento 

de juntas de betonagem e dos materiais utilizados, entre outros; - Visita de inspeção à ETAR 

de Nelas III, incluindo a extração de carotes de betão do muro da vala de oxidação para 

ensaios laboratoriais; - Elaboração do modelo numérico da vala de oxidação para avaliação do 

seu comportamento durante a fase construtiva; - Redação do relatório. De acordo com o 

parecer elaborado, o qual teve como base a análise da verificação da segurança, o mesmo 

conclui que o nível de segurança regulamentar do muro exterior da vala não é verificado para 

o efeito das ações permanentes e o limite máximo admissível para a abertura de fendas 

também não é verificado, concluindo que os principais motivos para o desempenho 

inadequado da estrutura estejam associados a limitações de projeto e a alterações em obra face 

ao indicado em projeto, conforme referido no Resumo do Relatório que ele, Senhor 

Presidente, sinteticamente, também abordou. Considerando a que foi realizada uma 

intervenção de reparação e reforço da estrutura da Vala de Oxidação, o LNEC propõe que seja 

realizada uma verificação ao Estado Limite de Utilização relativo à fendilhação, com o 

objetivo de garantir a funcionalidade da instalação durante o seu período de vida útil. 

Portanto, há aqui uma sugestão para uma verificação ao Estado Limite de Utilização relativo à 

fendilhação para ver a funcionalidade da instalação durante o seu período de vida útil. E há 

uma segunda questão que é também o que está a montante do pedido deste Relatório. Não só 

a intervenção que foi feita e se foi feita, adequadamente, ou não. E o LNEC, nessa matéria, 

remete-os para esta verificação do Estado Limite relativo à fendilhação. E a outra questão que 

tem a ver com apurar responsabilidades do que aconteceu em termos das anomalias na Vala 

de Oxidação da ETAR de Nelas III. Portanto, o procedimento subsequente vai ser, atendendo 

a que este processo envolve várias entidades, vai ser remetido este Relatório para efeitos de se 

pronunciarem sobre o conteúdo às Entidades envoltas neste processo desta empreitada, 

nomeadamente o Empreiteiro, Fiscalização e a Entidade Projetista, para se pronunciarem no 

período de 10 dias. E, após essa pronúncia, a Autarquia pronunciar-se-á também sobre o 

assunto com o objetivo claro de apurar as responsabilidades e assacar essas responsabilidades 

e esses custos acrescidos que houve para o erário para apurar essa responsabilidade sobre esse 

efeito, inclusivé se tiverem que recorrer a questões judiciais. Perguntou se algum dos 

Senhores Vereadores se queria pronunciar sobre o assunto. Deu a palavra ao Senhor Vereador 

Dr. Fernando Silvério. -------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério agradeceu ao Senhor Presidente 

por lhe dar o uso da palavra. Afirmou que, naturalmente, concorda com a fase final da 
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intervenção do Senhor Presidente. Naturalmente, deve ser feito a seguir. Ele já lhe tinha 

perguntado sobre esse Relatório algumas vezes. O Senhor Presidente nunca tinha dado um 

argumento, o porquê de ainda o não ter trazido à reunião de Câmara. Ele, Vereador Dr. 

Fernando Silvério, pensa que o Relatório tem a data de dezembro de 2021 e hoje é o dia 28 de 

março. Também para lhe perguntar, nessa informação interna que referiu, se vai ser 

disponibilizada aos Senhores Vereadores porque o que veio, veio só mesmo, digamos, o 

documento, não veio essa informação interna que o Senhor Presidente referiu, dos Serviços e 

queria-lhe perguntar se essa informação interna também podia ser disponibilizada aos 

Senhores Vereadores. Agradeceu ao Senhor Presidente. ---------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. Afirmou que a 

questão, já tinha referenciado, é assim: O Relatório chegou a 29 de dezembro, se a memória 

não o atraiçoa, de 2021 e o Relatório esteve em análise depois para vir aqui, precisamente por 

essas questões que era o que fazer no momento seguinte ao Relatório. A outra questão que 

falou, esta informação é só para dizer internamente o que o Executivo pretende levar a efeito 

sobre o assunto, não invalidando de a poder disponibilizar, mas é o que o Executivo se propõe 

fazer e é essa informação que o Executivo está a dar em sede de Câmara Municipal. É o 

Resumo. Nada de novo. Basicamente, reporta-se ao Resumo do que está no Relatório que ele, 

Senhor Presidente, acabou de ler. Sucintamente, na parte técnica, o LNEC propõe, que já 

enfatizou, do Estado Limite de Utilização relativo à fendilhação. E a outra parte, que será 

entregue às Entidades envolvidas na empreitada, para se pronunciarem. E, depois, até 

alongam o que é que o Executivo pretende fazer para o efeito. Perguntou se mais algum dos 

Senhores Vereadores se queria pronunciar sobre esta questão do Relatório do LNEC e o que o 

Executivo pretende efectuar. Não havendo, colocava, então, o assunto à votação. Era para 

conhecimento, pedia desculpa. Colocava à votação no sentido de saber se a Vereação 

concorda também porque ele, Senhor Presidente, acha que é importante haver essa ideia do 

que a Autarquia pretende fazer. Portanto, há um Relatório que foi entregue, que é técnico. E 

depois há uma parte agora da parte política, digamos assim, do que fazer com o Relatório. E o 

que fazer com o Relatório é a parte importante que é a parte técnica da intervenção que foi 

feita e a qualidade dela em termos de projeto, que é, obviamente, importante. E a questão 

política do que se pretende fazer, que é dar conhecimento às Entidades envolvidas na 

empreitada e o apurar de responsabilidade. É nesse sentido. Dirigindo-se ao Senhor Vereador 

Dr. Manuel Henriques, afirmou que já lhe dava a palavra porque o Senhor Vereador Dr. 

Fernando Silvério também já tinha solicitado a palavra. Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. 

Fernando Silvério. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério, dirigindo-se ao Senhor 

Presidente, afirmou que daí a sua questão relativamente à informação interna que poderia ser 

uma informação interna agregada ao Relatório para que eles votassem os passos seguintes. Ou 

seja, porque agora o Senhor Presidente pediu, digamos, também a anuência, o acordo, ou, 

parece que foi o que ele, Vereador Dr. Fernando Silvério, percebeu, dos restantes Senhores 

Vereadores. Daí a sua questão relativamente à informação interna. ---------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que estava dado conhecimento disso, do que a Autarquia vai 

fazer. E, portanto, o que ele estava a dizer é assim: A Autarquia vai fazer estes passos. Aliás, 

o Executivo já tinha, inclusivé, quando abordaram esse assunto dito que seria nesse sentido 

que iria, que é dar conhecimento e apurar responsabilidades nesse sentido. Portanto, além do 

conhecimento, ele, Senhor Presidente, extrapolou e deu essa informação adicional, digamos 

assim. Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques. ----------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques, dirigindo-se ao Senhor Presidente, 



afirmou que era um bocadinho aqui dar eco de uma conversa que eles tiveram antes da 

reunião de Câmara sobre este assunto. Ele acha que este assunto tem que ser visto mesmo em 

termos técnicos porque se verificarem que houve falhas de projeto. E, aqui, falhas de projeto é 

saber se os projetistas conceberam mal os projetos, ou foram-lhes dadas instruções para eles 

alterarem o projeto de uma forma que não cumpria o regulamento porque, verdadeiramente, 

numa obra nova, cumprindo-se os regulamentos, à partida, não é a primeira vez que se estão a 

fazer ETAR,s neste País, certamente, não haveria erros. Agora, esta parte é muito importante 

porque acha que o Município deve ir às últimas consequências até porque estes projetistas, a 

atividade deles está coberta com seguros e, certamente, o Município pode, de alguma forma, 

ser ressarcido em parte dos prejuízos que tem tido nesta circunstância. Ele acha que, até mais 

importante que o Relatório, vai ser aqui a pronúncia das Equipas do Projeto e da Fiscalização 

porque, no fundo, eram essas que estavam obrigadas a conceber e a fiscalizar. Se lhes 

disserem depois que houve instruções para alterar os projetos, pronto, vão aguardar porque 

ele, Vereador Dr. Manuel Henriques, acha que este assunto pode ainda só estar a começar. ----

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques. Afirmou que 

sobre a questão da ETAR de Nelas III e o Relatório do Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil estava dado conhecimento, bem como da informação adicional do que a Autarquia 

pretende fazer. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara tomou conhecimento do Relatório n.º 399/2021 – DE/NCE, enviado a esta 

Câmara Municipal pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil, referente à avaliação das 

causas das anomalias na Vala de Oxidação da ETAR de Nelas III, bem como das diligências 

que o Executivo pretende levar a efeito sobre o assunto. -------------------------------------------- 

 

3 – ZONAS INDUSTRIAIS 

 

---- Ausentou-se da reunião o Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques em 

virtude de ter ligações familiares diretas com a proprietária vendedora e não participou 

na discussão e votação do ponto seguinte. ------------------------------------------------------------

2.1.AQUISIÇÃO DO ARTIGO RÚSTICO N.º 8812 A MARIA DE LOURDES 

ALEXANDRE HENRIQUES NA ZONA INDUSTRIAL III, EM CANAS DE 

SENHORIM – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente a informação interna n.º 2732, datada de 21/03/2022, do Setor de Património e 

Cadastro desta Câmara Municipal, que a seguir se transcreve: --------------------------------------

---- “Aquisição do artigo rústico n.º 8812 a Maria de Lourdes Alexandre Henriques na Zona 

Industrial III, em Canas de Senhorim --------------------------------------------------------------------

---- Face à necessidade de ampliação, bem como melhoramento dos acessos a futuros lotes de 

terreno na parte nascente da Zona Industrial III em Canas de Senhorim e estando o atual 

proprietário interessado em vender, solicito a V. Exa.ª autorização para se adquirir o seguinte 

artigo matricial: ---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Artigo matricial n.º 8812 – Rustico, sito na “Ribeirinha”, Freguesia de Canas de 

Senhorim, Concelho de Nelas com a área de 1.386 m2, confrontando a norte com caminho; 

nascente com Helena Mouraz P Alexandre; sul com Mário M. Miranda e poente com João 

José de Moura. ----------------------------------------------------------------------------------------------

---- A proprietária Maria de Lourdes Alexandre Henriques, contribuinte n.º ……., residente 

na Rua ……, em Canas de Senhorim, acordou vender o prédio acima indicado pelo preço 

total de 2.079,00€. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- Parecer dos Serviços: ----------------------------------------------------------------------------------

--- Atendendo à localização do terreno (conforme planta em anexo) e dado que o preço 

unitário se encontra dentro do praticado na zona, julga-se ser de aceitar o valor proposto. ------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” ----------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que, também baseado num parecer dos Serviços da 

Autarquia, a informação que os Senhores Vereadores têm: Face à necessidade de ampliação, 

bem como melhoramento dos acessos a futuros lotes de terreno na parte nascente da Zona 

Industrial III em Canas de Senhorim e estando o atual proprietário interessado em vender, 



Fls.__________ 

 
Reunião de 28/03/2022 

21 

 

solicito a V. Exa.ª autorização para se adquirir o seguinte artigo matricial, que é este artigo n.º 

8812, sito na Ribeirinha, ao preço do custo do que costuma ser praticado, com o parecer dos 

Serviços: Atendendo à localização do terreno, conforme planta em anexo e dado que o preço 

unitário se encontra dentro do praticado na zona, julga-se ser de aceitar o valor proposto nas 

condições habituais. Portanto, está aí também o mapa e o artigo que se pretende adquirir para 

efeitos, conforme informações dos Serviços, para ampliação e melhoramento dos acessos a 

futuros lotes. Perguntou aos restantes Senhores Vereadores da Cãmara se se queriam 

pronunciar sobre este assunto, ou se colocava já a votação. Não havendo nenhuma 

intervenção nesse sentido, colocou o assunto à votação. ---------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade dos membros presentes, aprovar a aquisição do 

artigo rústico n.º 8812, sito à “Ribeirinha”, Freguesia de Canas de Senhorim, Concelho de 

Nelas, com a área de 1.386 m2, confrontando a norte com caminho; nascente com Helena 

Mouraz P Alexandre; sul com Mário M. Miranda e poente com João José de Moura, pelo 

preço total de 2.079,00 euros à proprietária Maria de Lourdes Alexandre Henriques, residente 

em Canas de Senhorim, bem como autorizou a realização da respetiva escritura, nos termos e 

de acordo com a informação interna n.º 2732, datada de 21/03/2022, do Setor de Património e 

Cadastro desta Câmara Municipal, atrás descrita. ----------------------------------------------------- 

---- Regressou à reunião o Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques. ------------ 

 

4 - SUBSÍDIOS 

 

4.1.ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL 

DO PAÇO – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente uma proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Nelas e a Associação 

Recreativa e Cultural do Paço, que a seguir se transcreve: -------------------------------------------

---- “PROPOSTA DE PROTOCOLO - CORSOS CARNAVALESCOS 2022 - MARCHAS 

2022 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1.º “MUNICÍPIO DE NELAS”, titular do NIPC 506 834 166, com sede no Largo do 

Município, 3520-001 Nelas, representado, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, Dr. Joaquim Amaral, como Primeiro Outorgante e adiante designado 

“Município”, E ----------------------------------------------------------------------------------------------

---- 2.º “ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DO PAÇO”, com sede na Av. 

António João Pais Miranda, 3525-012 Canas de Senhorim, titular do NIPC 501 822 933, 

representada, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da Direção, Ricardo Cruz, como 

Segunda Outorgante e adiante designada “Associação”, ----------------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. Que nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município; ---------------------------------------

---- 2. Que vem sendo hábito ao longo dos anos a Autarquia apoiar as Associações Culturais 

responsáveis pela organização dos Carnavais do Concelho, de forma logística, pecuniária e na 

promoção dos mesmos; ------------------------------------------------------------------------------------

--- 3. Que, não obstante as limitações decorrentes da pandemia, as Associações irão 

dinamizar ações relacionadas com o Carnaval, ainda que em moldes diferentes de outros anos; 

---- 4. Que a tradição enraizada culturalmente na população é igualmente um excelente cartaz 

promocional e uma importante forma de dinamização económica; ---------------------------------



---- É celebrado o presente protocolo que se rege pelos considerandos supra e ainda pelas 

cláusulas seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 1.ª - Objeto ----------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo tem por objeto definir a forma de apoio a prestar pelo “Município” à 

“Associação” no âmbito da organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. 

---- Cláusula 2.ª - Formas de apoio -----------------------------------------------------------------------

---- O “Município” compromete-se a prestar apoio financeiro à “Associação”, através da 

atribuição de um subsídio no montante de 12.500,00€ (doze mil e quinhentos euros), que será 

pago de acordo com a seguinte calendarização: --------------------------------------------------------

---- a) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 31 do mês de março de 

2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- b) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 30 do mês de abril de 2022; ----------

---- c) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 31 do mês de maio de 2022; ---------

---- d) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 30 do mês de junho de 

2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 3.ª - Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------

---- 1 - A “Associação” compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o 

“Município”, com vista ao mais correto acompanhamento e execução do presente protocolo e, 

em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 

relativo à organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. ---------------------

---- 2 - A “Associação” deverá colocar o logotipo do “Município” em todos os cartazes 

relativos à publicitação dos eventos. ---------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 4.ª - Acompanhamento e controlo do protocolo ----------------------------------------

---- O acompanhamento e controlo do presente protocolo são feitos pelo “Município”, 

assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução. ---------------------

---- Cláusula 5.ª - Revisão do protocolo -----------------------------------------------------------------

---- Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio acordo de ambas 

as partes, a prestar por escrito. ----------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 6.ª – Vigência -------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura até ao integral pagamento do 

apoio financeiro estabelecido na Cláusula 2.ª. ----------------------------------------------------------

---- Pelos Outorgantes foi declarado que aceitam o presente protocolo com todas as suas 

condições, de que tomaram inteiro e perfeito conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam 

nos termos nele expressos e nos demais impostos pela Lei. ------------------------------------------

---- E por estarem de acordo vão assinar as partes, em dois exemplares.” -------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que, à semelhança dos anos anteriores, é a atribuição e 

haverá, naturalmente, a outras Associações em próximas reuniões, mas as atribuições dos 

apoios que a Autarquia costuma conceder. O que foi definido com as Associações foi, nas 

reuniões preparatórias até do Carnaval este ano, era manter os valores praticados, não 

invalidando que, no futuro, se possa pensar em outros contributos até, até por causa das 

atividades envolvidas que não foram, particularmente, as mesmas. Mas tudo que foi feito até 

agora, nos últimos dois anos, foi feito num contexto de pandemia. Este ano também 

condicionada, apesar de tudo. No início era para não haver, sequer, Carnaval. Já falaram sobre 

esse assunto. Depois foi-se deixando uma margem de manobra para a evolução da situação. E, 

portanto, foi invocado o Carnaval de forma diferente, não na plenitude, mas com carros de 

som e desfile em Canas de Senhorim, com a invocação, em Nelas. E, portanto, o que também 

está aqui pensado com uma das Associações, do Cimo do Povo, que pretende fazer o que já 

feito também no Carnaval de Verão, estando também em cima da Mesa, eventualmente, poder 

ser estendido à Associação do Bairro da Igreja. Independentemente disso, o que eles estão 

aqui a falar é de um contexto onde foi assegurado isso. Havia um anterior também onde havia 

aquela questão do próprio protocolo ser parte para investimento e ser parte para as 

Associações gastarem como entendessem. E, desta feita, o que foi feito foi o apoio global para 

as Associações puderem fazer a gestão financeira de maneira a puderem preparar, digamos 

assim, para um grande Carnaval também de 2023, esperamos nós, sem condicionalismo 
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algum. Portanto, deixa à consideração dos Senhores Vereadores alguma questão que queiram 

colocar, ou algum considerando. -------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos, dirigindo-se ao Senhor Presidente, 

afirmou que a verba, anteriormente, era dividida. Perguntou-lhe se se mantinha, ou, atendendo 

a que já se fez o Carnaval, será. --------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Aires dos Santos que era similar ao 

que era verificado antes, conforme lá está plasmado no próprio protocolo, também lá está 

isso, quer os 6.500,00 euros, quer depois a parte das Marchas Populares. Afirmou que 

colocava a questão à votação se não há mais nenhuma intervenção. Se os Senhores 

Vereadores não se importassem, faria sentido, juntava os 4 pontos e punha-os à votação. O 

valor é o mesmo. Perguntou-lhes se não viam inconveniente nenhum. Então, colocaria à 

votação os pontos 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 – Atribuição às Associações que promovem o Carnaval e 

as Marchas Populares no nosso Concelho, nom mesmo valor. ---------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Nelas e a Associação Recreativa e Cultural do Paço, atrás descrita, que contém 

uma comparticipação financeira no valor de 12.500,00 euros, bem como autorizou o seu 

pagamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2.ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À UNIÃO CULTURAL E RECREATIVA DO 

ROSSIO – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente uma proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Nelas e a União 

Cultural e Recreativa do Rossio, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------

---- “PROPOSTA DE PROTOCOLO - CORSOS CARNAVALESCOS 2022 - MARCHAS 

2022 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1.º “MUNICÍPIO DE NELAS”, titular do NIPC 506 834 166, com sede no Largo do 

Município, 3520-001 Nelas, representado, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, Dr. Joaquim Amaral, como Primeiro Outorgante e adiante designado 

“Município”, E ----------------------------------------------------------------------------------------------

---- 2.º “UNIÃO CULTURAL E RECREATIVA DO ROSSIO”, titular do NIPC 501 115 137, 

com sede em Canas de Senhorim, representada, nos termos legais, pela Senhora Presidente da 

Direção, Maria Celeste Pires Borges, como Segunda Outorgante e adiante designada 

“Associação”, -----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. Que nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município; ---------------------------------------

---- 2. Que vem sendo hábito ao longo dos anos a Autarquia apoiar as Associações Culturais 

responsáveis pela organização dos Carnavais do Concelho, de forma logística, pecuniária e na 

promoção dos mesmos; ------------------------------------------------------------------------------------

---- 3. Que, não obstante as limitações decorrentes da pandemia, as Associações irão 

dinamizar ações relacionadas com o Carnaval, ainda que em moldes diferentes de outros anos; 

---- 4. Que a tradição enraizada culturalmente na população é igualmente um excelente cartaz 

promocional e uma importante forma de dinamização económica; ---------------------------------

---- É celebrado o presente protocolo que se rege pelos considerandos supra e ainda pelas 

cláusulas seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 1.ª – Objeto ----------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo tem por objeto definir a forma de apoio a prestar pelo “Município” à 



“Associação” no âmbito da organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. 

---- Cláusula 2.ª - Formas de apoio -----------------------------------------------------------------------

---- O “Município” compromete-se a prestar apoio financeiro à “Associação”, através da 

atribuição de um subsídio no montante de 12.500,00€ (doze mil e quinhentos euros), que será 

pago de acordo com a seguinte calendarização: --------------------------------------------------------

---- a) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 31 do mês de março de 

2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- b) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 30 do mês de abril de 2022; ----------

---- c) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 31 do mês de maio de 2022; ----------

---- d) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 30 do mês de junho de 

2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 3.ª - Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------

---- 1- A “Associação” compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o 

“Município”, com vista ao mais correto acompanhamento e execução do presente protocolo e, 

em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 

relativo à organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. ---------------------

---- 2 - A “Associação” deverá colocar o logotipo do “Município” em todos os cartazes 

relativos à publicitação dos eventos. ---------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 4.ª - Acompanhamento e controlo do protocolo ----------------------------------------

---- O acompanhamento e controlo do presente protocolo são feitos pelo “Município”, 

assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução. ---------------------

---- Cláusula 5.ª - Revisão do protocolo -----------------------------------------------------------------

---- Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio acordo de ambas 

as partes, a prestar por escrito. ----------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 6.ª – Vigência -------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura até ao integral pagamento do 

apoio financeiro estabelecido na Cláusula 2.ª. ----------------------------------------------------------

---- Pelos Outorgantes foi declarado que aceitam o presente protocolo com todas as suas 

condições, de que tomaram inteiro e perfeito conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam 

nos termos nele expressos e nos demais impostos pela Lei. ------------------------------------------

---- E por estarem de acordo vão assinar as partes, em dois exemplares. ---------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Nelas e a União Cultural e Recreativa do Rossio, atrás descrita, que contém 

uma comparticipação financeira no valor de 12.500,00 euros, bem como autorizou o seu 

pagamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.3.ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E 

CULTURAL DO CIMO DO POVO - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente uma proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Nelas e a Associação 

Desportiva, Recreativa e Cultural do Cimo do Povo, que a seguir se transcreve: -----------------

---- “PROPOSTA DE PROTOCOLO - CORSOS CARNAVALESCOS 2022 - MARCHAS 

2022 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1.º “MUNICÍPIO DE NELAS”, titular do NIPC 506 834 166, com sede no Largo do 

Município, 3520-001 Nelas, representado, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, Dr. Joaquim Amaral, como Primeiro Outorgante e adiante designado 

“Município”, E ----------------------------------------------------------------------------------------------

---- 2.º “ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL CIMO DO POVO”, 

titular do NIPC 502 005 025, com sede na Av. Fortunato de Almeida, 3520-056 Nelas, 

representada, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da Direção, Carlos Loureiro Amaral, 

como Segunda Outorgante e adiante designada “Associação”. --------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. Que nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município; ---------------------------------------
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---- 2. Que vem sendo hábito ao longo dos anos a Autarquia apoiar as Associações Culturais 

responsáveis pela organização dos Carnavais do Concelho, de forma logística, pecuniária e na 

promoção dos mesmos; ------------------------------------------------------------------------------------

---- 3. Que, não obstante as limitações decorrentes da pandemia, as Associações irão 

dinamizar ações relacionadas com o Carnaval, ainda que em moldes diferentes de outros anos; 

---- 4. Que a tradição enraizada culturalmente na população é igualmente um excelente cartaz 

promocional e uma importante forma de dinamização económica; ---------------------------------

---- É celebrado o presente protocolo que se rege pelos considerandos supra e ainda pelas 

cláusulas seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 1.ª – Objeto ----------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo tem por objeto definir a forma de apoio a prestar pelo “Município” à 

“Associação” no âmbito da organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. 

---- Cláusula 2.ª - Formas de apoio -----------------------------------------------------------------------

---- O “Município” compromete-se a prestar apoio financeiro à “Associação”, através da 

atribuição de um subsídio no montante de 12.500,00€ (doze mil e quinhentos euros), que será 

pago de acordo com a seguinte calendarização: --------------------------------------------------------

---- a) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 31 do mês de março de 

2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- b) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 30 do mês de abril de 2022; ----------

---- c) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 31 do mês de maio de 2022; ----------

---- d) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 30 do mês de junho de 

2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 3.ª - Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------

---- 1 - A “Associação” compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o 

“Município”, com vista ao mais correto acompanhamento e execução do presente protocolo e, 

em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 

relativo à organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. ---------------------

---- 2 - A “Associação” deverá colocar o logotipo do “Município” em todos os cartazes 

relativos à publicitação dos eventos. ---------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 4.ª - Acompanhamento e controlo do protocolo ----------------------------------------

---- O acompanhamento e controlo do presente protocolo são feitos pelo “Município”, 

assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução. ---------------------

---- Cláusula 5.ª - Revisão do protocolo -----------------------------------------------------------------

---- Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio acordo de ambas 

as partes, a prestar por escrito. ----------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 6.ª – Vigência -------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura até ao integral pagamento do 

apoio financeiro estabelecido na Cláusula 2.ª. ----------------------------------------------------------

---- Pelos Outorgantes foi declarado que aceitam o presente protocolo com todas as suas 

condições, de que tomaram inteiro e perfeito conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam 

nos termos nele expressos e nos demais impostos pela Lei. ------------------------------------------

---- E por estarem de acordo vão assinar as partes, em dois exemplares.” --------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Nelas e a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural do Cimo do Povo, atrás 

descrita, que contém uma comparticipação financeira no valor de 12.500,00 euros, bem como 

autorizou o seu pagamento. -------------------------------------------------------------------------------



4.4.ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL 

DE SANTO ANTÓNIO – BAIRRO DA IGREJA – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 
---- Presente uma proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Nelas e a Associação 

Recreativa e Cultural de Santo António - Bairro da Igreja, que a seguir se transcreve: ----------

---- “PROPOSTA DE PROTOCOLO - CORSOS CARNAVALESCOS 2022 - MARCHAS 

2022 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1.º “MUNICÍPIO DE NELAS”, titular do NIPC 506 834 166, com sede no Largo do 

Município, 3520-001 Nelas, representado, nos termos legais, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, Dr. Joaquim Amaral, como Primeiro Outorgante e adiante designado 

“Município”, E ----------------------------------------------------------------------------------------------

---- 2.º «ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DE SANTO ANTÓNIO», titular do 

NIPC 500 853 460, com sede em Largo da Feira, 3520-013 Nelas, representada, nos termos 

legais, pela Senhora Presidente da Direção, Sónia Rocha, como Segunda Outorgante e adiante 

designada “Associação”, ----------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. Que nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município; ---------------------------------------

---- 2. Que vem sendo hábito ao longo dos anos a Autarquia apoiar as Associações Culturais 

responsáveis pela organização dos Carnavais do Concelho, de forma logística, pecuniária e na 

promoção dos mesmos; ------------------------------------------------------------------------------------

---- 3. Que, não obstante as limitações decorrentes da pandemia, as Associações irão 

dinamizar ações relacionadas com o Carnaval, ainda que em moldes diferentes de outros anos; 

---- 4. Que a tradição enraizada culturalmente na população é igualmente um excelente cartaz 

promocional e uma importante forma de dinamização económica; ---------------------------------

---- É celebrado o presente protocolo que se rege pelos considerandos supra e ainda pelas 

cláusulas seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 1.ª – Objeto ----------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo tem por objeto definir a forma de apoio a prestar pelo “Município” à 

“Associação” no âmbito da organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. 

---- Cláusula 2.ª - Formas de apoio -----------------------------------------------------------------------

---- O “Município” compromete-se a prestar apoio financeiro à “Associação”, através da 

atribuição de um subsídio no montante de 12.500,00€ (doze mil e quinhentos euros), que será 

pago de acordo com a seguinte calendarização: --------------------------------------------------------

---- a) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 31 do mês de março de 

2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- b) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 30 do mês de abril de 2022; ----------

---- c) 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) até ao dia 31 do mês de maio de 2022; ----------

---- d) 3.750,00€ (três mil setecentos e cinquenta euros) até ao dia 30 do mês de junho de 

2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 3.ª - Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------

---- 1 - A “Associação” compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o 

“Município”, com vista ao mais correto acompanhamento e execução do presente protocolo e, 

em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 

relativo à organização do corso carnavalesco e das marchas do ano de 2022. ---------------------

---- 2 - A “Associação” deverá colocar o logotipo do “Município” em todos os cartazes 

relativos à publicitação dos eventos. ---------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 4.ª - Acompanhamento e controlo do protocolo ----------------------------------------

---- O acompanhamento e controlo do presente protocolo são feitos pelo “Município”, 

assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução. ---------------------

---- Cláusula 5.ª - Revisão do protocolo -----------------------------------------------------------------

---- Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio acordo de ambas 

as partes, a prestar por escrito. ----------------------------------------------------------------------------
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---- Cláusula 6.ª – Vigência -------------------------------------------------------------------------------

---- O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura até ao integral pagamento do 

apoio financeiro estabelecido na Cláusula 2.ª. ----------------------------------------------------------

---- Pelos Outorgantes foi declarado que aceitam o presente protocolo com todas as suas 

condições, de que tomaram inteiro e perfeito conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam 

nos termos nele expressos e nos demais impostos pela Lei. ------------------------------------------

---- E por estarem de acordo vão assinar as partes, em dois exemplares.” --------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Nelas e a Associação Recreativa e Cultural de Santo António - Bairro da Igreja, 

atrás descrita, que contém uma comparticipação financeira no valor de 12.500,00 euros, bem 

como autorizou o seu pagamento. ------------------------------------------------------------------------ 

 

5 – EDUCAÇÃO E SAÚDE 

 

5.1.DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO – DISCUSSÃO 

E DELIBERAÇÃO  

---- O Senhor Presidente afirmou que foram agendados estes dois pontos desta forma também 

com o evoluir dos próprios desenvolvimentos que houve sobre estas delegações de 

competências, como os Senhores Vereadores têm acompanhado, há Autarquias que também 

se têm vindo a recusar, independentemente da obrigatoriedade em acederem a essa delegação 

de competências. Havia uma reunião que estava agendada também com a Senhora Delegada 

Regional, que já tinham feito uma primeira reunião e agora fizeram uma segunda reunião. E, 

pronto, há um conjunto de responsabilidades grandes que passam para a Autarquia. Da 

primeira reunião para a segunda, inclusivé, até aumentaram. Havia algumas questões que 

estavam aqui transitórias, que também se tinha pedido a atenção para isso porque estamos a 

meio do ano letivo e há procedimentos que estão já instituídos, que obriga aqui a alguma 

atenção até em termos de contratos que já estavam formalizados, como por exemplo na 

questão do leite escolar que era uma questão que estava já, devidamente, assegurada. Agora, 

já será uma obrigatoriedade também da própria Autarquia. Estão aqui a falar num hiato 

temporal muito curto. Estão a falar de que, grosso modo, estão a falar de 92 novos 

Colaboradores. Dos 90, 1, brevemente terá a sua aposentação. E mais 3 que já estavam 

também contemplados. E é este o envelope financeiro que vem associado aos 92 novos 

Colaboradores que passam, a partir de 1 de abril, a ser processados pela Autarquia. Há aqui 

questões que foram faladas com os Agrupamentos que têm a ver até com o processamento dos 

vencimentos, que é um problema que no início será mais complicado porque as datas do 

pagamento dos vencimentos aos Funcionários da Autarquia é uma e do Ministério não é a 

mesma. E, portanto, a disponibilidade financeira da Autarquia para fazer este pagamento desta 

quantidade também não é a melhor longe disso. E, portanto, terão que se encontrar aqui 

alguns mecanismos que possam, de alguma forma, salvaguardar estas e outras questões. Bem 

como os concursos, o funcionamento da parte da alimentação. E também a parte, que já 

falaram sobre isso, que tem a ver com a requalificação dos edifícios, uma vez que o que está 

contemplado, as verbas são anuais e exíguas. Estão a falar de 20.000,00 euros anuais por cada 

um dos edifícios. E, portanto, é, manifestamente, insuficiente. Também fizeram sentir, 

precisamente, isso nesta questão que não resolverá e o que lhes foi dito também pela Senhora 

Delegada Regional, era aquilo que eles tinham falado, é que a expectativa, que há indicações, 

é que haverá abertura das Escolas no âmbito do Portugal 2030, para o Executivo aguardar 

nesse sentido. Fizeram a reunião na passada sexta-feira com os Agrupamentos, com a Senhora 



Delegada Regional, com os Serviços da Autarquia. E, portanto, este acompanhamento foi 

feito e continua a ser feito. É um acompanhamento que não é fácil, particularmente porque é 

feito a meio do ano letivo. Mas essa parte foi feita em consonância também com o Setor da 

Educação. E, embora o Executivo mantenha, não vale a pena, se calhar, dizer isso, mas deixar 

reforçado isso, o Executivo, se fosse opção da Autarquia, da parte do Executivo prescindiria 

desta delegação de competências com tudo o que lhe está associado e, obviamente, com 

questões que depois vão aparecendo e que serão associadas as despesas aos Municípios e não 

será, porventura, um caminho muito fácil. Portanto, esse cenário, o Executivo tinha previsto 

essa questão. Portanto, essa questão, o que está aqui em cima da Mesa era deixar a 

possibilidade de irem até à consequência final, se fosse caso disso e de alguma forma, dizer 

que a Autarquia, se houvesse uma posição generalizada dos Municípios nesse sentido e 

também se fossem mais acompanhados, podendo também o Municipio de Nelas, ou haver 

uma evolução de uma alteração de última hora no procedimento da assunção, digamos assim, 

da delegação de competências, ela pudesse ser feita e a Autarquia tivesse conhecimento dela e 

não viesse vindo por conhecimento, mas só por ratificação, ou por conhecimento, mas sabê-lo 

previamente. Portanto, era nesse sentido. Portanto, essa discussão e deliberação tem a ver no 

sentido onde podia estar aqui, com os últimos acontecimentos, uma questão completamente 

diferente e, portanto, não havendo e essa assunção da competência. Aqui não há um Auto de 

Aceitação. Ela é automática, digamos assim, ao contrário da Saúde e já lá vão. Mas, não 

invalida que há algumas Autarquias, como ele, Senhor Presidente, também tem 

conhecimento, que também estão a pronunciar-se desfavoravelmente, embora, falou-se 

também sobre isso, a questão do enquadramento legal, uma vez que não há um Auto de 

Aceitação, ela é, tacitamente, aceite a partir de 1 de abril. Portanto, era esse conhecimento que 

estava para dar. Essa discussão e deliberação era mesmo no sentido de, se houver, 

eventualmente, algum desenvolvimento em última instância que vá no seguimento daquilo 

que foi sempre a ideia do Executivo de não-aceitação, a Autarquia ter conhecimento também 

nesse sentido. Neste caso houve já casos onde aconteceu, poucos, mas já houve, com questões 

de última horam, como o do lítio, por exemplo, onde não foi possível. E, portanto, aqui o que 

pode acontecer é, até à parte final, como aconteceu com a Ação Social que houve alteração do 

prazo para 1 de janeiro de 2023, poder acontecer alguma coisa semelhante, têm dúvidas, mas 

pode acontecer, deixavam essa salvaguarda, perfeitamente, feita. Portanto, esta parte da 

discussão e deliberação é no sentido de informar e de dizer que a Autarquia, se houver alguma 

evolução, mesmo nestes dias finais, sobre algum protelar, digamos assim, da aceitação desta 

delegação de competências, é intuito do Executivo protelar esta questão. Portanto, aqui, se 

calhar, tirariam a parte da deliberação. Deixavam a parte só da discussão e do conhecimento, 

digamos assim, para o caso de, eventualmente, haver alguma coisa nesse sentido. Não sabia se 

algum dos Senhores Vereadores tinha alguma coisa a pronunciar-se sobre esta questão. Deu a 

palavra à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões. ----------------------------------------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões agradeceu ao Senhor 

Presidente por lhe dar o uso da palavra. Dirigindo-se ao Senhor Presidente afirmou que, 

protelando, ou não protelando, este processo, mais tarde, ou mais cedo, acabará por se 

concretizar. Que há um número não muito expressivo de Autarquias que fizeram o processo 

de adesão à transferência de competências. Perguntou-lhe se não estava equacionada a 

possibilidade, porque isto, realmente, é uma tarefa muito difícil e com implicações muito 

grandes, sobre a transferência de competências, poder mobilizar o conhecimento de Centros 

de Investigação que existem em algumas das nossas Universidades e são pessoas que, se 

calhar, já têm algum conhecimento porque têm acompanhado Municípios, porque o processo 

já tem décadas, tem tido movimentos, em determinadas alturas, mais relevantes e há 

Especialistas que já têm muita experiência no acompanhamento de processos de transferência 

de competências, não em relação a este último, mas, por exemplo, em 2015, houve um Projeto 

Piloto que foi o Programa Aproximar Educação e, pronto, que tem muito esta lógica que 

agora se está a implementar e, se calhar, era uma possibilidade de mobilizar o conhecimento 

dessas pessoas para ajudar nestes procedimentos. -----------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu à Senhora Vereadora Dr.ª Salomé Simões que, neste caso, 
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também está a ser feito com o acompanhamento dos próprios Agrupamentos. --------------------

---- A Senhora Vereadora Dr.ª Maria Salomé de Almeida Simões afirmou que estes eram 

mesmo peritos e isso era bom. ----------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, para já, o que está definido é os Serviços da Autarquia, 

com o acompanhamento dos Agrupamentos, fazerem esta parte da transição, não invalidando, 

caso se justifique, se enverede por outras soluções. É irreversível, como disse a Senhora 

Vereadora Dr.ª Salomé Simões e bem. Não é isso que está em causa. O que eles estão a falar, 

neste caso concreto, é de um processo a meio do ano letivo que ainda causa mais 

condicionalismos e mais obstáculos. Se fosse possível, era nunca. Não sendo, devia ser no 

início do ano letivo, ou do ano civil, de forma a que quem ficasse com a delegação de 

competências o fizesse de outra forma. A meio do ano letivo é mais complexo. Mas, pronto, 

fica também o contributo, que agradece. Se, então, os Senhores Vereadores concordassem, 

retirariam a parte da deliberação e deixariam a parte da discussão e do conhecimento e com o 

que acabaram de retratar e de opinar sobre o assunto. ------------------------------------------------- 

---- A Câmara discutiu e tomou conhecimento da aceitação da Delegação de Competências na 

Área da Educação. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.2.DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA ÁREA DA SAÚDE – DISCUSSÃO E 

DELIBERAÇÃO 

---- O Senhor Presidente afirmou que neste ponto 5.2 deixavam em aberto também, apesar de 

todas as questões. Há uma reunião também para confirmar com a Administração Regional de 

Saúde, amanhã, ou na quarta-feira, para ultimar também outras questões e, portanto, outras 

questões que têm vindo também a lume, ultimamente. Aqui, nesta questão, como há um Auto 

de Aceitação, portanto, apesar do prazo estar estipulado para 1 de abril, há um conjunto aqui 

diferente também do que eles acabaram de falar, dirigindo-se à Senhora Vereadora Dr.ª 

Salomé Simões, de Autarquias, já de um número mais significativo, digamos assim, que já 

manifestaram vontade em não aceitar, para já, nestes pressupostos, a delegação de 

competências. E, portanto, aqui, não havendo cartas brancas para ninguém, nem também 

ninguém as quer e que os Senhores Vereadores, ele, Senhor Presidente, compreende que não 

as possam prestar também, compreende isso, mas achou que era por bem, a reunião vai ser 

feita posteriormente à reunião de Câmara, faria sentido que a Câmara tivesse conhecimento 

dessa reunião e que também poderá estar, eventualmente, em cima da Mesa continuar com 

este processo da delegação de competências e, eventualmente, ir para uma situação maior em 

termos do Auto de Aceitação da delegação de competências. De facto, a parte dos Recursos 

Humanos não é, neste caso, tão substancial, nem nada que se pareça. Estão a falar de dois 

Assistentes Operacionais. E, portanto, não tem o impacto, em termos de Recursos Humanos e 

em termos de Quadro, que tem o da Educação, mas tem as implicações, naturalmente, como a 

manutenção do espaço, com os custos associados e, particularmente, outra vez, com o 

edificado e com a requalificação dos edifícios nesse sentido também. Bem como com o 

próprio funcionamento e aproveitar também, que desculpassem a palavra, já que já estão 

também a falar nesta questão da delegação de competências, a questão do funcionamento e aí, 

ele, Senhor Presidente, volta à parte do Período de Antes da Ordem do Dia e que remeteu para 

aqui, do funcionamento, quer das Unidades de Saúde Familiar, quer da reabertura das 

Extensões de Saúde de Carvalhal Redondo e de Santar. Os espaços, como os Senhores 

Vereadores já viram na transferência de competências, é um espaço da Junta, no caso da 

Extensão de Saúde de Carvalhal Redondo, que não tem custos acrescidos. E o espaço, na 

Santa Casa de Santar, é a parte do arrendamento que é custeado já no âmbito da transferência 

de competências. Mas, independentemente disso tudo, estão a falar de Recursos que são 



necessários para funcionar, nomeadamente, um Médico. E, portanto, estas questões voltarão a 

ser abordadas na defesa dos interesses também do Município e da Saúde Pública. Sendo que, 

sobre esta questão, dizer que o Executivo contactou a Senhora Coordenadora, como tinham 

que o fazer na Unidade de Saúde Familiar de Nelas, quer, como já disse, também a Senhora 

Dr.ª Rita Figueiredo, da ACES Dão Lafões, no sentido de saberem a questão da redução que 

há de atendimento na Unidade de Saúde Familiar de Nelas onde, tanto de uma parte, como de 

outra, é a falta de Recursos Humanos, não nossos porque a Autarquia, tudo o que é solicitado, 

é uma prática, não é de agora, é uma prática já habitual, tem facultado Funcionários para o 

bom funcionamento das Unidades de Saúde Familiar, quer de Nelas, quer de Canas de 

Senhorim, quer do próprio Centro de Vacinação. Neste momento, têm três Funcionários da 

Autarquia na Unidade de Saúde Familiar de Nelas e outros tantos em Canas de Senhorim, 

como o Centro de Vacinação, a Autarquia continua a fazer o seu procedimento. Acontece é 

que, neste caso concreto, o que a Senhora Diretora e a Senhora Coordenadora explicaram é 

que não poderá ser um Funcionário que a Autarquia possa disponibilizar porque isto implica a 

Plataforma do Serviço Nacional de Saúde e do acesso e dos códigos, que têm a ver com a 

parte do Atendimento Médico e do Secretariado Clínico. Obviamente que o Executivo deixou 

também o reforço do que a Autarquia do que pudesse fazer para resolver essa situação o mais 

breve possível e o que lhes foi dito é que aina hoje mesmo haveria uma reunião na ACES Dão 

Lafões para esse processo ser feito. Também passará pela capacitação dos Funcionários 

atuais. Isto são as informações oficiais e não conversas paralelas, de que está a ser feita a 

capacitação dos Funcionários atuais para que possa ser feito também por eles esta introdução 

da informação que possa fazer, brevemente, ou retomar, brevemente, a questão do horário até 

às 20 horas. E também colocaram a questão da eventualidade de poderem ser mobilizados 

Recursos de outros locais, de outras Unidades de Saúde Familiar, eventualmente, para suprir 

esta questão, eventualmente, ou alegadamente, momentânea. O que lhes foi dito é que não é 

possível por questões orgânicas e porque há uma falta de Recursos Humanos generalizado, o 

que não deixa de ser um pouco curioso porque nas primeiras reuniões que eles tiveram sobre 

o efeito, essa falta de Recursos não existiria tanto. Mas isto agora e com um conjunto de 

circunstâncias, está a provocar este constrangimento e o Executivo continuará, em termos de 

Autarquia, a fazer aquilo que possa para, em primeira instância, ser retomada a questão do 

horário até às 20 horas. Naturalmente, a questão das Urgências voltarem a ser retomadas que 

já há muito tempo que foram encerradas com o invocar da questão da situação pandémica e 

das Extensões de Saúde. Por essas razões todas, isto também estaria ainda em aberto, como 

conversa final, aqui sim, como isto está em aberto para discussão e deliberação, fica essa 

parte. Obviamente que os Senhores Vereadores estivessem à vontade para se pronunciarem, 

ou se absterem sobre o assunto. Ele, Senhor Presidente, acha que faz sentido é eles darem 

conhecimento de que a Autarquia pretende continuar a trabalhar nesta solução, que ficará 

concluída durante esta semana até ao dia 31. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se 

queria pronunciar. Deu a palavra ao Senhor Vereador Artur Ferreira. ------------------------------

---- O Senhor Vereador Artur Jorge dos Santos Ferreira agradeceu ao Senhor Presidente por 

lhe dar o uso da palavra. Afirmou que, só no seguimento do que disse o Senhor Presidente e 

ao contrário do que aquilo que acontece nas transferências de competências da Educação onde 

a Autarquia e os Agrupamentos já trabalham há bastante tempo juntos e têm uma relação que 

funciona, apesar desta transferência não ser, do seu ponto de vista, aquilo, se fosse uma 

transferência que devia ser de outra forma e como disse o Senhor Presidente e bem, são contra 

as transferências de competências, quer nesta, quer noutras, para o Município, na forma como 

está a ser feita, até porque há situações que não se compreendem nestas transferências. No 

entanto, na Saúde acha que a situação é muito mais grave, até porque na Educação vão 

falando diariamente, ou semanalmente, com os Agrupamentos e mesmo com a Senhora 

Delegada Regional, na Saúde as coisas passam-se de maneira diferente. Não há relação. Não 

há transmissão. Não há tentativa de resolução de casos. Não há nada. E funciona muito num 

mundo à parte quase se como o Municipio, este, ou outro, tivesse uma obrigação acrescida de 

fazer alguma coisa na Saúde, quando depois não querem essa ajuda. E vendo também aquilo 

que está a acontecer em que as verbas que se pedem que sejam transferidas para os 
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Municípios para fazer face aos custos logísticos que, neste caso, o Centro de Saúde de Nelas e 

o Centro de Saúde de Canas de Senhorim, têm, que são, manifestamente, insuficientes, ele, 

Vereador Artur Ferreira, acha que é uma das questões que também mais que se aponta a isso, 

também a parte dos Recursos Humanos, como o Senhor Presidente falou e bem, ainda têm 

dois Assistentes Operacionais e também funcionam com mais dois da Autarquia, senão 

também não funcionavam e agora tem uma situação caricata que é os Assistentes Técnicos, 

que é da competência do Ministério da Saúde e não conseguem arranjar Assistentes Técnicos 

para estar a funcionar o Centro de Saúde até às 8 horas da noite. Acha que isto é uma 

responsabilidade grave que não está a ser satisfeita por parte da Senhora Coordenadora, do 

Ministério da Saúde, seja lá quem for, por causa desta situação. Não cabe na cabeça de 

ninguém que nenhum Serviço Público não funcionasse por falta de Assistentes Técnicos que 

tinham que vir de algum sítio para funcionar e muito mais na Saúde. Acha que é brincarem 

mesmo com as pessoas. E depois aquilo também que vêm lutando, que é, quando foi a 

primeira reunião que tiveram que os horários que estavam a ser feitos antes da pandemia que 

têm que voltar a ser feitos, portanto, em termos de horário até à meia-noite e durante o fim-de-

semana e as Extensões de Saúde de Carvalhal Redondo e de Santar, a mesma situação. Até 

porque a justificação que lhes foi dada é que elas não estavam a ser feitas, esse horário, nem 

essas Extensões de Saúde estavam abertas porque estavam afetos ao Centro de Vacinação os 

Enfermeiros e os Médicos, quando, por aquilo que o Executivo sabe e desde que chegaram 

aqui, já acontecia também, o Centro de Vacinação funcionava muitas vezes com os 

Funcionários da Autarquia e com os Enfermeiros contratados pela Autarquia. Portanto, desde 

dezembro que é mesmo assim. São os Enfermeiros contratados pela Autarquia. Quando foi no 

Centro de Vacinação no Cine-Teatro ainda havia alguns que eram parte do Ministério da 

Saúde. Neste momento não acontece isso. E os Funcionários, a mesma coisa. Portanto, se a 

justificação é essa não pode haver justificação. E a forma como tem sido tratada a Autarquia e 

o Município, acha que não, até a forma como os têm feito esse Auto de Transferência e 

olhem: Assinem se quiserem. Depois, mandam mais um com uns valores acima de mais mil 

euros. E não é assim que se pode realizar esse Auto de Transferência. Portanto, acha que era 

importante a Câmara aqui também terem essa noção e reportarem isso e também fazendo o 

que estão a fazer outros Municípios nesta Área que é, neste momento, não assinarem Autos de 

Transferências e depois aquilo que viesse ser mais bem negociado. --------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, não invalidando que não possa ser assinado na mesma. 

A questão é haver a reunião. E depois definirem enquanto depois também decorrem as 

situações. Portanto, deixava aqui também a deliberação ser no sentido da Autarquia, ou o 

Executivo poder, eventualmente, não assinar a Delegação de Competências. Pode, não 

assinando, se achar que não estão cumpridos alguns dos pressupostos que são importantes que 

fiquem lá, devidamente, consignados. É nesse sentido. Portanto, não sabia se mais algum dos 

Senhores Vereadores queria acrescentar mais alguma intervenção sobre este ponto. Deu a 

palavra ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério. ---------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério agradeceu ao Senhor Presidente 

por lhe dar o uso da palavra. Afirmou que eram 30 segundos, duas coisas. Primeiro, 

naturalmente, manifestar a sua preocupação, depois de ouvir as palavras do Senhor Vereador 

Artur Ferreira, relativamente a que não há relação com a Saúde. Isso acha que os deve 

preocupar a todos e é inconcebível. ----------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente pediu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que o deixasse só 

fazer este parêntesis muito claro. Ele acha que o Senhor Vereador Artur Ferreira reportava-se 

só ao que é a prática habitual com os Agrupamentos, atém por causa da questão da delegação 



de competências, anteriormente, no Primeiro Ciclo e no Pré-Escolar. ------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao Senhor Presidente 

que estavam a falar na Saúde, que estavam a falar na Saúde. ----------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que sim, que 

ele sabia, mas que na Educação havia. ------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao Senhor Presidente 

que sim, que ele sabe, mas que estava a falar relativamente à Saúde. -------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que sim, mas 

que não havia porque a Saúde funcionou sempre mais autonomamente. A Educação, nem 

tanto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao Senhor Presidente 

que claro, mas que era isso mesmo, manifestar essa preocupação porque é impossível, é 

impossível que este processo chegue a bom porto se não houver, digamos, o envolvimento de 

todas as Entidades, como é óbvio. E, sobretudo da Saúde, do Ministério da Saúde, neste caso. 

Por isso, era manifestar essa preocupação e eles sabem que, muitas vezes, não é fácil lidar 

com essas Instituições. Eles sabem bem. Relativamente a essa questão de votar, dirigindo-se 

ao Senhor Presidente, afirmou que, eventualmente, perguntou-lhe se, eventualmente, não seria 

melhor votar uma deliberação porque se, eventualmente, o que está a dizer o Senhor 

Presidente é que, entre aspas, se o Município for obrigado a aceitar essa delegação de 

competências e essa delegação de competências, formalmente, tem que ser assinada, digamos 

um Auto, o que o Senhor Presidente está a dizer é que a Câmara não assinar o Auto. -----------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que poderá não 

assinar porque, como estava a dizer, há aqui estas questões que ainda estão e que foram 

remetidas para uma reunião posterior, que será a seguir à reunião de Câmara e é para 

salvaguardar, precisamente, isso, para evitar dar conhecimento que lhe parece que não seria, 

não lhes parece que fosse a forma mais correta. É dar o conhecimento prévio de que haverá 

esta reunião e que a Autarquia, consoante também muito que esteja a decorrer no âmbito da 

reunião, poderá não assinar o Auto de Aceitação. É nesse sentido. ---------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao Senhor Presidente 

que era isso mesmo. Se as coisas se mantiverem e que, provavelmente, iram-se manter, 

provavelmente, iram-se manter, provavelmente, o que a Autarquia está a dizer, o que o 

Senhor Presidente da Câmara está a dizer é que, eventualmente, poderá não assinar o Auto. É 

isso que ele percebeu. --------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que, se, 

eventualmente, sim. Percebeu bem. É isso mesmo. Se muitos dos assuntos que eles colocaram 

na primeira reunião e que lhes foram ditos como validados e que não estão a ser, neste 

momento, cumpridos e não tem havido resposta cabal sobre isso, nomeadamente, já falaram 

sobre isso, sobre a reabertura das duas Extensões de Saúde e sobre a questão do horário de 

funcionamento das Unidades de Saúde Familiar. É nesse sentido. ----------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Fernando António Pais Silvério pediu a palavra ao Senhor 

Presidente só mesmo para terminar, se fosse possível. Perguntou ao Senhor Presidente se já 

sabia quais serão, eventualmente, as consequências da não assinatura desse Auto. ---------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Fernando Silvério que, não 

assinando o Auto a transferência de competências não é feita numa primeira instância. Não há 

nenhuma tipificada, para já. Mas é inevitável. Era aí que queria chegar também. Mas, pronto, 

a deliberação é no sentido de, de alguma maneira, a Autarquia poder negociar. Pronto. Então, 

a deliberação é no sentido de a Câmara continuar a diligenciar e a defender o interesse do 

Municipio, nomeadamente, no Setor da Saúde, que é o que estão a falar, que é a Autarquia 

continuar a pugnar o superior interesse na Área da Saúde, neste caso, a bem dos Municipes e 

do Município. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, eventualmente não aceitar a Delegação de 

Competências na Área da Saúde se o Ministério da Saúde não cumprir com alguns requisitos 

que o Município estabeleceu. -----------------------------------------------------------------------------   
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6 – DIVERSOS 

 

6.1.PROPOSTA DE CANDIDATURA APRESENTADA NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVO AO COMÉRCIO TRADICIONAL DO 

MUNICÍPIO DE NELAS. ENTIDADE/PROMOTOR: ALEXANDRE JOSÉ PEREIRA 

COELHO DA SILVA – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO    

---- Presente a informação interna n.º 2349, datada de 08/03/2022, da Unidade Orgânica de 

Desenvolvimento Social, Emprego e Saúde - Unidade Empreende, que a seguir se transcreve: 

---- “Proposta de aprovação de candidatura apresentada no âmbito do Regulamento de 

Incentivo ao Comércio Tradicional do Município de Nelas. Entidade/Promotor: Alexandre 

José Pereira Coelho da Silva ------------------------------------------------------------------------------

---- No âmbito da apresentação da candidatura pelo promotor Alexandre José Pereira Coelho 

da Silva ao regulamento supra citado, apresentamos a seguinte análise/parecer: ------------------

---- FICHA DE ANÁLISE DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE 

INCENTIVOS AO COMÉRCIO TRADICIONAL DO MUNICÍPIO DE NELAS --------------

---- IDENTIFICAÇÃO DA PROMOTOR / ENTIDADE --------------------------------------------

---- Nome: Alexandre José Pereira Coelho da Silva - Data de entrada da candidatura: 08 de 

fevereiro de 2022 -------------------------------------------------------------------------------------------

---- DOCUMENTAÇÃO A APRESENTAR JUNTAMENTE COM O FORMULÁRIO DE 

CANDIDATURA - Todos os documentos foram entregues. -----------------------------------------

---- O PROMOTOR SOLICITA APOIO A NÍVEL DE: ---------------------------------------------

---- - Apoio à instalação, indexado à renda do estabelecimento, tendo por base um contrato de 

arrendamento previamente celebrado (Apoio mensal a fundo perdido de 5,00€/m2 de área útil 

de venda do estabelecimento, não podendo o mesmo ultrapassar os 200,00€ por cada 

estabelecimento comercial, sendo que este apoio terá a duração máxima de 6 meses, contados 

desde a data de instalação) (Art.º 1.º, n.º 2, al. a) e Art.º 4.º, n.º 1); ---------------------------------

---- - Apoio que respeita à modernização e requalificação de espaços existentes (alínea b) do 

n.º 2 do Art.º 1º). Os apoios à modernização e requalificação não poderão ultrapassar os 

2.500,00€ e poderão incidir em: Estudos de apoio à elaboração de candidaturas; Obras de 

instalação, beneficiação e/ou requalificação; Investimento em equipamentos; Ações materiais 

de promoção e marketing; ---------------------------------------------------------------------------------

---- - Apoio de caráter não reembolsável para fazer face a componente não financiada de 

programas comunitários de apoio à modernização do comércio (apoio concedido uma única 

vez e não poderá ultrapassar os 1000,00 euros), de acordo com o n.º 3, do artigo 4.º. -----------

---- CRITÉRIOS DE ANÁLISE --------------------------------------------------------------------------

---- A) Localização da sede no Concelho de Nelas – 20 pontos; B) Número de postos de 

trabalho criados – 20 pontos; C) Horário de funcionamento – 15 pontos; D) Abertura durante 

os fins de semana – 15 pontos; E) Inovação comercial – 15 pontos; F) Marketing comercial – 

15 pontos. Só serão consideradas candidaturas que reúnam um mínimo de 70 pontos. ----------

---- Critério B - Considerando que o comércio tradicional não abrange, por norma, a 

contratação de elevado número de postos de trabalho consideramos os seguintes sub - 

critérios de análise: >ou = a 4 postos de trabalho – 20 pontos; = a 3 postos de trabalho – 15 

pontos; < ou = a 2 postos de trabalho – 10 pontos. ----------------------------------------------------

---- Critério C - Considerando que o horário de funcionamento do estabelecimento comercial, 

se o mesmo estiver aberto no horário de almoço e após as 19 horas há lugar a atribuição da 

pontuação máxima de 20 pontos; se estiver aberto à hora de almoço ou após as 19 horas 

haverá lugar atribuição de 15 pontos; sem horário alargado serão atribuídos 10 pontos. --------



---- Critério E - Considerando que a entidade desenvolve na sua atividade comercial um 

produto diferente daquele que os demais estabelecimentos oferecem, podemos considerar a 

existência de inovação comercial, havendo lugar à atribuição dos 15 pontos. ---------------------

---- Critério F - Considerando o conceito de marketing mix, a atribuição de pontuação neste 

critério passa pela avaliação das estratégias pensadas para cada “P”: (Produtor/serviço; - 

Place-Distribuição; Promoção – estratégia de comunicação; Preço; Pessoas – Recursos 

humanos; Processo – Método/estratégia adaptada para a prestação do serviço; Provas físicas – 

experiência que o promotor já tem na atividade comercial, distribuindo da seguinte forma os 

15 pontos. 1.Produtos/serviços – 3 pontos; 2. Place – 2 pontos; 3.Promoção – 2 pontos; 

4.Preço – 2 pontos; 5.Pessoas – 2 pontos; 6. Processo – 2 pontos; 7. Provas Físicas – 2 pontos. 

(Critério F= Soma da pontuação dos sub-critérios) ----------------------------------------------------

---- CRITÉRIOS DE ANÁLISE: -------------------------------------------------------------------------

---- A) Localização da sede no Concelho de Nelas – 20 pontos; B) Número de postos de 

trabalho criados – 20 pontos; C) Horário de funcionamento – 15 pontos;  D) Abertura durante 

os fins de semana – 15 pontos; E) Inovação comercial – 15 pontos; F) Marketing comercial – 

15 pontos. Só serão consideradas candidaturas que reúnam um mínimo de 70 pontos. ----------

---- PARECER DOS SERVIÇOS: -----------------------------------------------------------------------

---- Depois de analisada a candidatura do promotor Alexandre José Pereira Coelho da Silva, 

ao Regulamento de Incentivos ao Comércio Tradicional do Município de Nelas, verifica-se o 

seguinte: -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O promotor iniciou a sua atividade a 01 de julho de 2021, com os seguintes CAE 

associados: 47220 – Comércio a retalho de carne e produção à base de carne; 47250 – 

Comércio a retalho a bebidas; 47291 - Comércio a retalho de leite e derivados. O 

estabelecimento localiza-se na Rua Luís de Camões, n.º 61, R/C, em Nelas. De acordo com o 

Contrato de Arrendamento Urbano para fins comerciais, o prédio urbano é composto por uma 

área de 112 m2, com Registo Predial de Nelas, n.º 49642, artigo 936, alugado com a finalidade 

de instalação de um talho. ---------------------------------------------------------------------------------

---- A entidade tem como objetivo resolver a sua situação de empregabilidade, através da 

instalação de um estabelecimento de comércio a retalho, designado por talho. A ideia surge da 

experiência do promotor de cerca de 25 anos como cortador de carnes. Realizou ao longo dos 

anos várias formações na área e tendo chegado ao topo da sua carreira, como chefe de equipa, 

resolveu avançar com o projeto de criar o seu próprio negócio. O espaço para além de talho, é 

também charcutaria, espaço de venda de produtos congelados e alguns artigos de mercearia e 

bebidas, como complemento. -----------------------------------------------------------------------------

---- Ao nível da sua localização, encontra-se situado numa zona central da vila de Nelas, numa 

das ruas mais movimentadas e contigua a outros espaços comerciais. ------------------------------

---- No que respeita ao comércio tradicional local, este estabelecimento é único até ao 

momento, apenas existem os talhos de supermercados de grandes superfícies, o que torna o 

projeto de certa forma inovador. Segundo o promotor, os preços praticados são idênticos aos 

praticados pelos talhos de grande superfícies, diferenciando-se dos mesmos pela qualidade do 

produto, sendo o mesmo inteiramente de origem nacional, na qualidade do atendimento, 

havendo a possibilidade de entrega ao domicilio em todo o concelho sem que o cliente tenha 

que pagar mais por este serviço, a peça de carne e o modo de corte é da preferência do cliente, 

havendo a possibilidade de a mesma ser cortada na hora, assim como, uma variedade de 

produtos elaborados, como por exemplo, as pernas de frango recheadas, espetadas tropicais, 

rotis, almondegas, produtos que constituem uma vantagem para o promotor, uma vez que 

constituem um produto diferenciador, já que os demais espaços comerciais não têm. -----------

---- No que respeita à estratégia comercial, o promotor considera que o facto de ter apostado 

num espaço com decoração única e atrativa, será uma mais-valia na atração de clientes, bem 

como a publicação de vídeos e fotos dos seus produtos nas redes sociais, a qualidade dos 

produtos, o bom atendimento são fatores diferenciadores e que considera importante para 

captação de clientes. ---------------------------------------------------------------------------------------

---- A criação de pacotes promocionais, como por exemplo sacos com determinada variedade 

e quantidade de carne, por um preço único, ou o cartão de cliente que ao fim de determinado 
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valor em compras é aplicado um desconto, são estratégias que o promotor pretende 

implementar para atrair e fidelizar os clientes. ---------------------------------------------------------

---- Atualmente e, de acordo com as informações prestadas na candidatura apresentada e dos 

documentos que acompanham a mesma, verifica-se que criou o seu próprio emprego a tempo 

inteiro, assim como o de outro colaborador. ------------------------------------------------------------

---- Verificados os requisitos de elegibilidade da candidatura constantes no Art.º 2.º do 

Regulamento n.º 460/2016, a entidade reúne os pressupostos para que a iniciativa possa ser 

apoiada no âmbito do referido regulamento. ------------------------------------------------------------

---- Tendo-se comprovado a condição de acesso no que se refere a iniciativas que contribuam 

para a criação de novos postos de trabalho, neste caso, o do promotor e de outro colaborador, 

e para a diversificação do tecido comercial tradicional. Perfaz, ainda, a condição da empresa 

ser sedeada no concelho de Nelas. -----------------------------------------------------------------------

---- Verifica-se ainda que o promotor tem idade superior a 18 anos, não se encontra em 

situação de dívida ou litígio judicial com o Município de Nelas, não se encontra em situação 

irregular perante a Autoridade Tributária e Segurança Social e está devidamente licenciado 

para o exercício da atividade, tendo apresentado todos os documentos comprovativos 

juntamente com o formulário de candidatura. ----------------------------------------------------------

---- Após análise e ponderação de todos os critérios definidos para a graduação das 

candidaturas, foi concedida a seguinte pontuação: Critério A – Localização da sede social no 

Concelho de Nelas – 20 pontos; Critério B – Número de postos de trabalho criados – 10 

pontos; Critério C – Horário de funcionamento – 15 pontos; Critério D – Abertura durante os 

fins de semana – 7,5 pontos (abertura apenas ao sábado); Critério E -  Inovação comercial – 

15 pontos; Critério F – Marketing comercial - 15 pontos. Pontuação obtida de 82,5 pontos. ---

---- O promotor solicita os apoios previstos como uma ajuda à criação do seu negócio e aos 

investimentos que já realizou. Deste modo, profere-se o seguinte parecer: ------------------------

---- - Elegibilidade de todos os apoios solicitados na candidatura. Assim, e de acordo com o 

art. 4.º, n.º 1, propõe-se a atribuição de Apoio mensal a fundo perdido relativo à Renda do 

Estabelecimento, tendo por base o contrato de arrendamento previamente celebrado, no valor 

máximo de 200,00€ mensais, até o período de 12 meses, por cada estabelecimento, contados 

desde a data de instalação, ou seja, até ao montante máximo de 2.400,00€. -----------------------

---- Propõe-se, também, e de acordo com o art. 4º, n.º 2, al a), b), c) e d), a atribuição de 

Apoios à Modernização e Requalificação de espaços existentes, no montante máximo de 

2.500,00€ e que poderão incidir sobre: - Estudos e apoio na elaboração de candidaturas (art.º 

4.º, n.º 2, al a)); - Obras de instalação, beneficiação e/ou requalificação (art.º 4.º, n.º 2, al b)); - 

Investimento em equipamentos (art.º 4.º, n.º 2, al c)); - Ações materiais de promoção e 

marketing (art.º 4.º, n.º 2, al d)); --------------------------------------------------------------------------

---- Ainda, se propõe atribuição do apoio de caráter não reembolsável para fazer face a 

componente não financiada de programas comunitários de apoio à modernização do comércio 

(apoio concedido uma única vez e não poderá ultrapassar os 1000, 00 euros), de acordo com o 

n.º 3, do artigo 4.º do mesmo regulamento. -------------------------------------------------------------

---- Os apoios referidos nos números anteriores serão majorados em 10 % nos casos em que a 

criação de postos de trabalho líquida seja superior a 1, como é o caso do presente projeto. -----

---- Assim, o apoio total que se propõe atribuir é no valor de 5.390,00€. --------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que era um estabelecimento a abrir em Nelas, na Rua Luís 

de Camões, de comércio a retalho. Os Senhores Vereadores leram a informação e o parecer 

dos Serviços. Depois de feitos todos os levantamentos de todos os pontos e, portanto, há um 



parecer favorável. Saúda-se também, naturalmente, a abertura, digamos assim, de mais um 

estabelecimento comercial e, naturalmente, formular os votos de que corra bem e que seja um 

empreendimento bem-sucedido. E colocaria à votação dos presentes, antes, eventualmente, 

não sabia se algum dos Senhores Vereadores queria fazer algum comentário sobre esta 

candidatura. Portanto, punha, então, à aprovação. -----------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta da candidatura, apresentada no 

âmbito do Regulamento de Incentivo ao Comércio Tradicional do Município de Nelas, em 

que é Entidade/Promotor: Alexandre José Pereira Coelho da Silva, nos termos e de acordo 

com a informação interna n.º 2349, datada de 08/03/2022, da Unidade Orgânica de 

Desenvolvimento Social, Emprego e Saúde – Unidade Empreende, atrás descrita. ---------------

6.2.PEDIDO DE PARECER RELATIVO AO DIREITO DE PREFERÊNCIA NA 

VENDA DE IMÓVEL POR LEILÃO. LOCAL: AGUIEIRA. REQUERENTE: FILIPE 

CLÁUDIO, AGENTE DE EXECUÇÃO  - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  
---- Presente a informação interna n.º 2452, datada de 10/03/2022, da Unidade Orgânica de 

Projetos, Obras e Ambiente, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------

---- “Pedido de parecer relativo ao direito de preferência na venda de imóvel por leilão. Local: 

Aguieira. Requerente: Filipe Cláudio, Agente de Execução ------------------------------------------

---- I. Petição ------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com vista à realização de um leilão, o agente de execução solicita a V. Exª que se digne 

informar se sobre o prédio abaixo identificado, existe direito de preferência por parte dessa 

autarquia, e em caso afirmativo se a mesma o pretende exercer na transmissão que vai ser 

efetuada. A venda será efetuada pelo preço de base de 4.950,78 €. ---------------------------------

---- II. Enquadramento Legal -----------------------------------------------------------------------------

---- Código Civil - LIVRO II - DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - TÍTULO I - Das obrigações 

em geral - CAPÍTULO II - Fontes das obrigações - SECÇÃO I – Contratos - SUBSECÇÃO 

III - Pactos de preferência ---------------------------------------------------------------------------------

---- Artigo 416.º - (Conhecimento do preferente) ------------------------------------------------------

---- 1. Querendo vender a coisa que é objecto do pacto o obrigado deve comunicar ao titular 

do direito o projeto de venda e as cláusulas do respetivo contrato. ----------------------------------

---- 2. Recebida a comunicação, deve o titular exercer o seu direito dentro do prazo de oito 

dias, sob pena de caducidade, salvo se estiver vinculado a prazo mais curto ou o obrigado lhe 

assinar prazo mais longo. ----------------------------------------------------------------------------------

---- III. Análise da pretensão ------------------------------------------------------------------------------

---- Trata-se de uma moradia devoluta, em mau estado de conservação, na Rua N.ª Sr.ª de 

Fátima, n.º 72, na localidade de Aguieira, Freguesia de Carvalhal Redondo e Aguieira, deste 

Concelho de Nelas, artigo matricial n.º 430, da União de Freguesias de Carvalhal Redondo e 

Aguieira, e registado na Conservatória Predial com o n.º 1352. -------------------------------------

---- Pelo exposto, a Câmara Municipal poderá decidir no sentido de exercer ou não exercer o 

Direito de Preferência. Encontrando-se o imóvel em zona consolidada, não se perspetivando 

qualquer alargamento do arruamento ou necessidade de criação de acesso ou largo, julgo não 

se justificar exercer o direito de preferência. -----------------------------------------------------------

---- IV. Parecer dos Serviços ------------------------------------------------------------------------------

---- Assim sendo, deixo à consideração de V.ª Ex.ª querer ou não exercer o direito de 

preferência. --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” ----------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que estava aqui a informação dos Serviços da Autarquia. A 

Autarquia poderia até, eventualmente, se mostrar interessada na aquisição do imóvel. O que 

eles estão a falar aqui, a prática que lhe parece correta é o mercado funcionar. Não estão a 

falar de um edifício histórico, ou de um edifício que possa, de alguma maneira, suscitar um 

interesse acrescido do Município e, portanto, da parte que lhes concerne não há parecer 

absolutamente nenhum. E, portanto, o parecer dos Serviços é mesmo nesse sentido de exercer 

ou não exercer o Direito de Preferência. Ele, Senhor Presidente, mantém aquilo que manteve 

no anterior exercício das funções que é, a não ser que fosse um edifício histórico, ou 

emblemático que possa suscitar o interesse da Autarquia, desde que também tenha um plano 
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para o edifício, é deixar funcionar o próprio mercado imobiliário e mantém essa opinião, 

pessoalmente. Portanto, não sabe se alguém quer acrescentar, ou emitir alguma opinião sobre 

esta questão. Não havendo, colocava, então, à votação. ---------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, não exercer o direito de preferência relativamente 

à moradia devoluta, em mau estado de conservação, sita na Rua N.ª Sr.ª de Fátima, n.º 72, na 

localidade de Aguieira, artigo matricial n.º 430, da União de Freguesias de Carvalhal 

Redondo e Aguieira e registado na Conservatória do Registo Predial com o n.º 1352, nos 

termos e de acordo com a informação interna n.º 2452, datada de 10/03/2022, da Unidade 

Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, atrás descrita. ---------------------------------------------- 

 

7 – OBRAS PARTICULARES 

 

7.1.INFORMAÇÃO DE DECISÕES GERADORAS DE CUSTO OU PROVEITO 

FINANCEIRO 

7.1.1.LICENCIAMENTO DE OBRAS, LOTEAMENTOS, DESTAQUES, 

PROPRIEDADES HORIZONTAIS, INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, 

DEFERIDOS E INDEFERIDOS – CONHECIMENTO  

---- O Senhor Presidente afirmou que estava dado conhecimento. Se algum dos Senhores 

Vereadores quiser colocar alguma questão que o Executivo possa, eventualmente, esclarecer, 

que estivessem à vontade, quer neste, quer no outro ponto também seguinte, no 7.1.2. ----------  

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos de obras, loteamentos, destaques, 

propriedades horizontais, informações prévias e outros, deferidos e indeferidos, no período 

compreendido entre 05 e 18 de março de 2022, a qual fica anexa a esta ata, (Anexo I), fazendo 

dela parte integrante. --------------------------------------------------------------------------------------- 

7.1.2.PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS, COMUNICAÇÕES PRÉVIAS, 

LOTEAMENTOS, DESTAQUES, PROPRIEDADES HORIZONTAIS, 

INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, ENTRADOS NOS SERVIÇOS DE 

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO – CONHECIMENTO 

---- O Senhor Presidente afirmou que estava dado conhecimento. ---------------------------------- 

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos, comunicações prévias, 

loteamentos, destaques, propriedades horizontais, informações prévias e outros, entrados na 

Unidade Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, no período compreendido entre 03 e 21 de 

março de 2022, a qual fica anexa a esta ata (Anexo II), fazendo dela parte integrante. ----------

7.2.RELAÇÃO DE LICENÇAS E ADMISSÕES DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA E 

LICENCIAMENTOS, CADUCADAS, PRECEDIDAS DE AUDIÊNCIA PRÉVIA, NOS 

TERMOS DO ART.º 71.º, DO DECRETO-LEI N.º 555/99, DE 16 DE DEZEMBRO, 

COM POSTERIORES ALTERAÇÕES – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO   

---- O Senhor Presidente afirmou que era o último ponto da Ordem de Trabalhos. Se nenhum 

dos Senhores Vereadores se quiser pronunciar sobre este ponto, colocá-lo-ia também à 

votação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a caducidade das licenças e admissão de 

comunicações prévias e loteamentos a caducar, precedidas de audiência prévia, constantes na 

relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, nos termos do art.º 

71.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com posteriores alterações, no período 



compreendido entre 07 e 21 de março de 2022, a qual fica anexa a esta ata (Anexo III), 

fazendo dela parte integrante. ----------------------------------------------------------------------------- 

 

8 – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

---- O Senhor Presidente afirmou que, chegando a este ponto, encerravam, então, o Período da 

Ordem do Dia e libertariam, digamos assim, o próximo espaço ao Período de Intervenção do 

Público. Portanto, questionava se algum dos Senhores presentes no Público se queria intervir. 

Deu a palavra ao Senhor Arlindo Rodrigues Duarte. --------------------------------------------------

---- O Senhor Arlindo Rodrigues Duarte cumprimentou o Senhor Presidente da Câmara, a 

Senhora Vice-Presidente da Câmara, a Senhora e os Senhores Vereadores, o Estimado 

Público e os Senhores Funcionários. Começava, mais uma vez, gostaria de saber se a 

Auditoria já está feita porque todos eles, no nosso Concelho, gostariam de saber qual é a 

realidade financeira da Câmara e toda a gente procura diariamente como é que está, como é 

que não estão e eles não têm resposta para dar. Começando por pequenas obras importantes 

para o Concelho, como sabe o Senhor Presidente, o muro das Caldas da Felgueira está feito, 

só que, há uns dias para cá, parou o passeio, ou seja, começaram a fazer o passeio e já há 

cerca de 15 dias, mais coisa, menos coisa, parou o passeio encostado ao muro que fizeram e 

na sua opinião, muitíssimo bem. Na Estrada de Vale de Madeiros não fala porque o Senhor 

Presidente já falou. Portanto, irá executar essas obras, aliás, salvo seja. A Estrada de 

Carvalhal Redondo – Canas de Senhorim está parada há muito tempo. Fizeram um excelente 

trabalho na faixa direita de quem vai de Carvalhal Redondo. Na esquerda necessita a mesma 

obra. Há zonas da faixa esquerda que a valeta é superior ao alcatrão. Portanto, precisa, 

realmente, lá obras aí. E, então, depois, ao fim dessas obras levar um pavimento novo para 

que, realmente, fique uma Estrada condigna para as pessoas que passam ali diariamente. 

Sobre, chama ele, Arlindo Duarte, a casinha dos animais, ou seja o CRO, as obras andam 

muito lentas. Andam lá homens hoje. Andam, sim senhor. Mas aquilo está muito lento. E 

espera, ou gostaria de saber quais são as provisões do Senhor Presidente para conclusão das 

obras, porque no seu entender e por aquilo que ele viu ainda antes de vir para aqui, estão 

muito atrasadas ainda. Há três locais aqui do nosso Concelho que há falta de eletricidade, 

aliás, boa iluminação. Ou seja, como disse aqui há dias ainda, naquela rotunda em frente à 

empresa Borgstena, não tem. No cruzamento do Hotel da Urgeiriça, quem não conhecer e 

queira ir para Canas de Senhorim, passa o cruzamento porque não tem luz. E é a saída do IC 

12 que também não tem luz compatível para as pessoas que queiram entrar dentro de Canas 

de Senhorim. Gostaria de saber também como é que está a situação do famoso Museu do 

Vinho. Nunca se mais falou. Não sabe como é que está essa situação. O Senhor Presidente 

falou aqui e bem e não só, os Senhores Vereadores, sobre a classificação que deram às 

Termas da Felgueira, portanto, Aldeia do nosso Concelho. Acha que essa mesma Aldeia, 

como sendo uma Zona Turística e não só, mais uma vez vai fazer aqui um pedido, que é um 

pedido que não é muito caro, é um painel no cruzamento na E.N. n.º 231, com o cruzamento 

com as Caldas da Felgueira. Acha que mereceria aí um painel alusivo às Termas das Caldas 

porque as pessoas passam ali, quem vem de Seia, quem vem de Viseu, e não sabe onde é que 

ficam as Termas das Caldas da Felgueira. Acha que um painel, aproveitávamos o Senhor 

Vereador Aires para ajudar a fazer esse painel. Para finalizar, também alusivo às Caldas da 

Felgueira, era que fizesse uma requalificação da Ribeira da Pantanha porque aquilo, como 

sabem, passou ali vários anos que eram os químicos todos na Ribeira e então, acha que 

merecia ser requalificada e no dia de amanhã fazerem um passeio junto à Ribeira, que vem 

dos Valinhos, propriamente, até às Termas das Caldas da Felgueira. Mas isto seria para 

segundo plano. Agradeceu a todos. ----------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Elizabete das Neves Wire cumprimentou todos os presentes. Afirmou que 

vinha cá falar sobre o site de Nelas. Acha muito bem que Nelas tenha ido ao BTL, e que tenha 

nova marca. Mas agora, acha que há outro trabalho para ser feito que o site online. Se estamos 

a tentar atrair pessoas para a nossa Zona, para fazer visitas, ou turísticas, ou que estão a pensar 

em virem do estrangeiro, ela acha que o site tem que ter mais evolução na Página. Se vão ver 
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o site e se forem para ver os caminhos pedestres do Concelho, só há uma Caminhada lá no 

site, que é o das Caldas da Felgueira. Realmente, para evoluir este site, acha que precisa de 

muito investimento, pesquisa e tempo. Por exemplo, o Grupo Dão Nelas, que faz caminhadas, 

conhece todos os vários caminhos pedestres e pode ajudar a evoluir o site. Também têm as 

caminhadas nos Moinhos. E, por exemplo, em Senhorim, uma coisa que não está no site da 

Câmara Municipal de Nelas são as sepulturas e as datas dos Moinhos. Se formos às sepulturas 

nunca vamos encontrá-los porque a seta está a indicar para um lado e onde está a sete é onde 

estão as sepulturas. Ela gostava de desenvolver este aspeto porque acha que é muito 

importante e que faz parte das caminhadas nessa Zona. O Nelas APP não funciona. Já 

tentaram várias vezes usá-lo e o seu marido, que trabalha em Informática, está disposto a 

ajudar a Câmara Municipal de Nelas como Voluntário para tentar ajudar com o APP e ele já 

tentou mandar um e-mail para o Geral, mas não obteve resposta. Então, se ele podia trabalhar 

com um Técnico da Câmara para ajudar, como Voluntário, a desenvolver o site e a parte do 

site das caminhadas, ele está disposto a fazer. Outro ponto que ela tem para falar é do Pré-

Escolar de Senhorim. A Professora do Pré-Escolar está muito preocupada. Neste momento só 

tem lá entre 4 a 5 crianças. Ao longo dos últimos 4, 5 anos, do que ela tem observado é que, 

por norma, há mais crianças lá a aprender na Escola. Nos últimos anos, a Junta de Freguesia, 

com a Câmara, tem investido quase 10.000,00 euros, ou mais, em melhorar a Escola, que é 

muito bom, a Professora lá. Fornecem lá vários serviços. Fazem yoga. Têm lá uma horta. E 

também vão, de vez em quando, fazer caminhadas até aos Moinhos, ver o pão ser feito, que 

ela acha que faz parte das Aldeias de Portugal. A Professora está muito preocupada que a 

Escola vai ficar sem meninos. Quando ela, Elizabete Wire, veio para cá de Inglaterra, há 

quase 5 anos, uma coisa que ela observou era que não havia muitas informações sobre esses 

serviços. Por exemplo, havia duas, ou três Familiares que vieram ao mesmo tempo do que ela 

e depois de 6 meses vieram a conhecer que até havia lá Pré-Escolar em Senhorim, que não 

sabiam antes e é pena, realmente, porque também fazem prolongamento e outros serviços que 

fazem no Centro Escolar. Então, o que ela está a sugerir é, realmente, mais publicidade para 

os Serviços já que há. Na Escola de Música tem lá um grande cartaz a dizer sobre o que há e 

que aulas é que há. Realmente, na campanha política também põem os cartazes a dizer o que 

há e as pessoas a fazerem parte da campanha. Podiam fazer uma coisa semelhante da Escola 

da Música na Rotunda das Uvas até, em Senhorim, para publicitar os serviços que há de 

escolares e de pré-escolares, para as pessoas saberem, realmente, porque é pena esta Escola 

feche. Outro ponto que ela tem, que tem que ver com o site de Nelas, por exemplo, no sábado, 

quando estiveram a fazer a caminhada, que foi muito bom, gostou muito, umas coisas muito 

simples que podem ser feitas, é que disseram que havia confusão entre a Casa de Santar e os 

Jardins de Santar. E, realmente, para um turista ver a nossa Zona, uma coisa que nós não 

queremos é confusão. Quer as coisas muito simples. E no site podia haver links para as coisas 

cá da Zona. Vamos para Santar, passamos lá o dia. Isto é o que se pode conhecer e são aspetos 

diferentes porque, como elas disseram, as próprias pessoas que trabalham lá, pode ser um 

pouco confuso. As pessoas vão lá para fazer a visita à Casa de Santar e, estando lá, querem 

ver os Jardins e acham que é tudo junto. Estes são pequenos pormenores que podemos evoluir 

na Página da Câmara Municipal de Nelas para melhorar e dar a conhecer às pessoas que vêm 

cá visitar, especialmente, a Feira do Vinho do Dão que vai avançar. Se as pessoas vierem cá 

para a Feira do Vinho do Dão, depois sabem as outras coisas que há na localidade pelo site 

para explorar. Mais um ponto que ela tem, ela, realmente, gostava de ter uma resposta da 

última denúncia que ela fez. Ela não vai repetir a denúncia. Mas, gostava, realmente, de ter 

uma resposta. E, para acabar, ela queria falar sobre os Registos aqui em Nelas. E os Registos 



aqui em Nelas, realmente, têm o BUPI, mas há um grande problema de facilitação nos 

Registos. Muitas pessoas estão a ter problemas em registar os terrenos lá nos Registos têm os 

artigos, têm os papéis e não há facilitação de fazer estes Registos. Já teve essa experiência e 

muitas pessoas estão também a reclamar disso. Se isso continuar, se calhar, vão ter outros 

problemas com mais terrenos abandonados porque as pessoas estão a ter dificuldades que 

depois vão ter mais problemas em termos de fogos e falta de limpeza. Ela acha que é um 

aspeto que podemos trabalhar. Ela sabe porque tem agora uma Solicitadora a trabalhar para 

ajudar os seus pais, que tem todos os documentos para registar só um artigo urbano de uma 

mata e ela não consegue fazer aqui em Nelas, nos Registos. Mas ela trabalha muito com o 

Carregal do Sal e, realmente, ela diz que aqui em Nelas é muito mais difícil fazer este tipo de 

trabalhos cá. Agradeceu ao Senhor Presidente. --------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu os contributos do Público interveniente. Afirmou que ia 

tentar ser o mais esclarecedor e sucinto possível. Dirigindo-se ao Senhor Arlindo Duarte, 

afirmou que a Sindicância era uma questão que está nos seus trâmites a decorrer 

normalmente. Sobre a questão das pequenas obras, o muro das Caldas da Felgueira, como o 

Senhor Arlindo viu, já estava concluído. Houve ali uma interrupção que vai ser, brevemente, 

retomada. A Estrada das Caldas da Felgueira, como eles falaram sobre um esclarecimento, 

das Caldas da Felgueira para Vale de Madeiros, é o que estava feito, a requalificação é da 

empreitada que estava feita. Não a parte depois que lá interessava, dentro já da Aldeia. A 

Estrada Carvalhal Redondo – Canas de Senhorim teve a intervenção, como o Senhor Arlindo 

falou, que era aquela intervenção que se julgava mais prioritária, não invalidando outras 

intervenções que também venham a ser efectuadas brevemente. Sobre o Centro de Recolha 

Oficial de animais de companhia houve uma vistoria, digamos assim e foram, entretanto, 

nisso, acrescentados um conjunto de novas valências ao projeto que eram obrigatórias e 

necessárias, sobre divisórias, sobre equipamentos, sobre o funcionamento daquilo. E, 

portanto, essas questões tiveram que ser acauteladas e têm que ser acauteladas para estar o 

Centro, oficialmente, concluído. Apareceram intervenções à posteriori depois dessa vistoria, 

como eles falaram, com custos também acrescidos sobre essa questão. Sobre a previsão, não 

faz previsão. É quando os trabalhos estiverem concluídos, ficarão todos, naturalmente, 

satisfeitos com isso até porque depois há custos associados também à questão dos animais de 

companhia e a questão de recolhas que convém que estejam concluídas para se proceder a 

essa utilização plena do próprio espaço. A iluminação pública é uma questão que tem a ver 

com o que a Autarquia pode fazer diligências para melhorar junto das Infraestruturas, 

digamos assim. Mas isso também já é feito por denúncia pública da iluminação, embora uma 

lhes pareça, também falou-se nisso e que é bastante cara, que é uma coisa que eles também 

gostariam de ver. Tiveram, há tempos, reunião com a Infraestruturas de Portugal no âmbito da 

Modernização da Linha da Beira Alta e, entre outras questões sobre as Estações, sobre a 

questão dos Apeadeiros e sobre o alargamento, nomeadamente, na parte das Estações, das 

expropriações do apoio que está a ser feito pelos Serviços Técnicos da Autarquia também 

sobre esse sentido, uma das questões também aflorada foi esta, entre outras e é uma questão 

que eles gostariam também que fosse contemplada de uma forma, ou de outra porque, de 

facto, faz sentido em termos de segurança pública que essa iluminação, particularmente na 

saída do IC 12 fosse efectuada. Era bom que o IC 12 fosse concluído, também falaram sobre 

isso. Estão à espera. Também disseram que, possivelmente, isso iria acontecer, mas vão 

aguardar. Sobre o CAVES, o processo de atraso tem a ver e muito com as comunicações. Têm 

sido feitas reuniões com o empreiteiro que têm a ver com uma invocação da falta dos 

pagamentos na própria empreitada. Aliás, foram regularizados agora nesta última fase de 

pagamentos e vai vir isso, devidamente, plasmado, na próxima reunião de Câmara na folha de 

pagamentos relativa ao mês de março. E há reuniões para retomar. E há um período de 

prorrogação de prazo por questões invocadas. Mas tudo isso virá à próxima reunião de 

Câmara, quer a prorrogação e não se adiantaria, gostaria que fosse a Câmara primeiro a ter 

conhecimento sobre essas questões todas. O Senhor Arlindo costuma marcar presença, ele, 

Senhor Presidente, convidava-o a estar na próxima reunião de Câmara onde essas questões 

serão todas também afloradas nessa reunião de Câmara, a seguir também este processo da 
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empreitada do CAVES de Santar. Sobre as Caldas da Felgueira, ficam as sugestões sobre os 

painéis, ou os avisos também sobre as Caldas da Felgueira. O investimento feito continuará a 

ser feito nas Caldas da Felgueira, bem como nas outras Freguesias do Concelho dentro dos 

condicionalismos existentes, particularmente, este ano e inclusivé uma boa parte do próximo 

ano, eventualmente. Mas a questão que está a ser feita, aqui há uma outra questão que também 

pode ser feita por investimento, que é a questão da regularização da parte balnear e do que o 

Executivo terá direito sobre as rendas do espaço e com o que já tinha ficado definido e que 

eles já comunicaram quando falaram sobre essa questão, para o Executivo é liquido que esse 

dinheiro que reverterá para a Câmara Municipal seja para investimento exclusivo nas Caldas 

da Felgueira. Sobre a requalificação da Ribeira da Pantanha é um projeto que também poderá 

passar por parte da requalificação. Há, no âmbito do PRR, até em questões de ambiente, 

alguma disponibilização de verbas. Vão estar atentos também para, eventualmente, poderem 

responder a esse desafio que lhes parece que seja uma questão também, naturalmente, 

importante e à qual se associam. À Senhora Elizabete Wire, agradecem todos os 

considerandos sobre o site. Sobre o trabalho voluntário do seu esposo vão ver o 

enquadramento e agradecem na mesma, obviamente, o voluntarismo e a vontade em colaborar 

e, em particular, as sugestões que foram feitas na questão da divulgação do património e 

oferta turística também do próprio site. Sobre a questão da Escola e do Pré-Escolar, é um 

problema que existe. Tem a ver também muito com a desertificação. Eles estão na área 

geográfica, na maior Freguesia do Concelho em termos de área geográfica, com mais 

localidades também. Mas que tem uma população, particularmente, envelhecida. E, portanto, 

no ónus do que já vinha antes de anteriores Executivos na questão de apoios de incentivos à 

natalidade e outros que possam, eventualmente, vir a ser feitos, desde a fixação da população, 

à criação de emprego, poderão, de alguma forma, também e a criação das ARU,s, como se 

pretende, de alguma forma revitalizar isso. Não é líquido que isso depois simbolize também, 

rapidamente, o aparecimento mágico, que todos eles desejariam, que aparecessem mais 

crianças. Mas também há um conjunto de incentivos que podem ter sido feitos, mas há 

constrangimentos grandes para que isso aconteça, inclusivé foi um dos assuntos aflorados na 

reunião com a parte da Educação que tem a ver com estas preocupações e com as exigências 

que há para poderem estar em funcionamento alguns Estabelecimentos. Mas, pronto, isso aí 

também é mesmo captação de população. De alguma forma, também, eventualmente, nesta 

questão da fixação de população até, inclusivé, com os Refugiados Ucranianos poderem, de 

alguma forma, também verem isso. A Autarquia e o Município podem fazer essas políticas, 

mas depois não dependerá, completamente, somente do Município fazer isso. Sobre a 

denúncia daquilo que falou, está ser tratado com a parte jurídica o acompanhamento daquilo 

que falou. Estão a acompanhar e esperam, a breve trecho, também ter informação adicional 

sobre o que apresentou e factos que forem apurados também, naturalmente e ouvir as partes 

todas também. Sobre os Registos dos terrenos, o feedback que eles têm é que, por acaso, está 

a funcionar bem, até porque é um Projeto até n âmbito da CIM e em todos os locais com o 

desenvolvimento que existe, com o conhecimento e com a tecnologia que existe, está a 

funcionar bem. Aqui o Executivo fala naquilo que é do domínio do Município, não 

invalidando que possa acontecer com uma, ou outra pessoa, eventualmente, sejam quais 

forem as razões, eventualmente, não acontecer. As validações têm que ser feitas com o seu 

tempo. As coisas têm que seguir os seus trâmites normais e, portanto, não haverá problemas 

acrescidos nesse sentido. E, portanto, o Executivo mantém a confiança no Sistema que tem e 

que está implementado e disponibilizado, não invalidando, como ele, Senhor Presidente, tinha 



dito que possa haver casos onde haja gente que não esteja, completamente, digamos assim, 

satisfeita com o Serviço, o que sempre acontece. ------------------------------------------------------    

 

APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA 
 

---- O Senhor Presidente da Câmara pediu à Funcionária Arlete da Luz Vaz Freixo Garcia, 

que secretariou a reunião, para proceder à leitura da minuta da ata. --------------------------------

---- Posta à votação a minuta da ata da presente reunião, foi a mesma aprovada por 

unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

ENCERRAMENTO 
 

---- Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara deu por encerrada a reunião 

às dezassete horas e quarenta e três minutos, da qual se lavrou a presente ata que foi lida em 

voz alta por mim, __________________________________________, conforme deliberação 

tomada na 1.ª reunião ordinária desta Câmara Municipal para o quadriénio de 2021 a 2025, 

realizada em 22 de outubro de 2021, que a redigi, subscrevi e assino, tendo verificado a sua 

conformidade com a minuta já aprovada e assinada. Agradeceu a presença dos Senhores 

Vereadores e do Distinto Público e despediu-se até uma próxima reunião de Câmara. ---------- 

 

O Presidente, 

 

___________________________________________ 

 

A Assistente Técnica, 

 

__________________________________________ 


